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Apresentação

O sistema prisional e o sistema socioeducativo do Brasil sempre foram marcados por problemas estrutu-
rais graves, reforçados por responsabilidades difusas e pela ausência de iniciativas articuladas nacional-
mente fundadas em evidências e boas práticas. Esse cenário começou a mudar em janeiro de 2019, quan-
do o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) passou a liderar um dos programas mais ambiciosos já lançados 
no país para a construção de alternativas possíveis à cultura do encarceramento, o Justiça Presente. 

Trata-se de um esforço interinstitucional inédito, com alcance sem precedentes, que só se tornou 
possível graças à parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento na execução 
das atividades em escala nacional. O programa conta, ainda, com o importante apoio do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, na figura do Departamento Penitenciário Nacional.  

As publicações da Série Justiça Presente trazem temáticas afeitas ao programa envolvendo o sistema 
penal, como audiência de custódia, alternativas penais, monitoração eletrônica, política prisional, aten-
ção às pessoas egressas do sistema prisional, sistema eletrônico; e o sistema socioeducativo, con-
solidando políticas públicas e fornecendo rico material para capacitações e sensibilização de atores. 

É animador perceber o potencial transformador de um trabalho realizado de forma colaborativa, que 
busca incidir nas causas ao invés de insistir nas mesmas e conhecidas consequências, sofridas de 
forma ainda mais intensa pelas classes mais vulneráveis. Quando a mais alta corte do país entende 
que pelo menos 800 mil brasileiros vivem em um estado de coisas que opera à margem da nossa 
Constituição, não nos resta outro caminho senão agir.

Os informativos sobre monitoração eletrônica de pessoas integram material didático com informações 
essenciais para os atores que, direta ou indiretamente, trabalham com o assunto. Considerando a ampli-
tude de temas abarcados pela monitoração, os informativos, além de estarem fundamentados no “Mo-
delo de Gestão para a Monitoração Eletrônica de Pessoas”, sintetizam especificidades com base nos 
deveres e atribuições das instituições afetas aos serviços de monitoração nas seguintes publicações: 
Informativo para o Sistema de Justiça; Informativo para os Órgãos de Segurança Pública; e Informativo 
para a Rede de Políticas de Proteção Social. Essas ferramentas institucionais e organizacionais são 
essenciais para a promover a implementação de uma política nacional de monitoração eletrônica de 
pessoas que seja capaz de integrar instituições na qualificação dos serviços, considerando a legalidade, 
a preservação das garantias fundamentais da vida e da dignidade humana das pessoas monitoradas. 

José Antonio Dias Toffoli

Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça
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RESUMO

O presente informativo é destinado a orientar os atores do Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública e advocacia acerca dos serviços de monitoração eletrônica. A base da proposta 
é o Modelo de Gestão para a Monitoração Eletrônica de Pessoas, publicado em 2017, por meio de 
parceria entre o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), leis e normativos posteriores à publicação do Modelo referido são 
também considerados. São compartilhadas informações sobre o funcionamento dos serviços, os 
princípios envolvidos, com destaque para fluxos, procedimentos e parametrizações estabelecidos 
entre a Central de Monitoração Eletrônica e os órgãos do Sistema de Justiça. Destaca-se, como um 
dos pressupostos do produto, a necessária construção de fluxos e instâncias de interação entre as 
instituições que compõem o sistema penal em todas as suas fases, o que envolve, por exemplo, o Po-
der Executivo, o Tribunal de Justiça, a Defensoria Pública e o Ministério Público. A prestação efetiva e 
qualificada dos serviços de monitoração eletrônica, em todas as suas etapas, pode ser garantida por 
meio da articulação, do entendimento comum e do alinhamento de metodologias e estratégias entre 
as instituições destacadas. Vislumbra-se, segundo os pressupostos da política nacional de monito-
ração eletrônica de pessoas, socializar tais perspectivas com as referidas instituições com foco no 
desencarceramento e na garantia dos direitos constitucionais das pessoas monitoradas. 



ta ou indiretamente, conheçam os elementos 
mais essenciais dos serviços em suas variadas 
fases, pois estamos tratando de uma atividade 
com múltiplos sujeitos, saberes e etapas que 
necessariamente se relacionam. A monitoração 
eletrônica, política pública por excelência, não 
pode ignorar tais facetas. A aplicação e a exe-
cução dos serviços de monitoração devem ser 
construídas com base em diálogos interinsti-
tucionais e plurais, considerando, inclusive, as 
múltiplas dimensões das pessoas monitoradas. 

É imprescindível que os atores do Sistema 
de Justiça compreendam o funcionamento, as 
possibilidades e os limites dos serviços execu-
tados pelas Centrais de Monitoração Eletrônica. 
Isso, por sua vez, favorece instâncias de interlo-
cução entre o Poder Judiciário e o Poder Execu-
tivo com objetivo de tornar cada vez mais efetiva 
a aplicação da monitoração e suas condições. 
O trabalho das equipes multiprofissionais deve 
ser considerado como um dos aspectos mais 
essenciais nessa interação, principalmente pela 
relevância dos subsídios técnicos fornecidos 
aos juízes para reavaliações e alterações duran-
te a medida de monitoração. 

O objetivo central deste produto é oferecer 
material específico, voltado a orientar os atores 
do Poder Judiciário, Ministério Público, Defen-
soria Pública e advocacia sobre os serviços de 
monitoração eletrônica. Além de trazer aspectos 
legais, o material, considerando as atribuições 
e as funções específicas dos atores supraci-
tados na aplicação da monitoração eletrônica, 
compartilha elementos fundamentais do Mode-
lo de Gestão para a Monitoração Eletrônica de 
Pessoas acerca do funcionamento dos serviços, 
trazendo conceitos e princípios. Segundo essa 
base principiológica, dimensões práticas são 
igualmente explicitadas com destaque para os 
fluxos, os procedimentos e os parâmetros esta-
belecidos no Modelo para a execução dos servi-
ços nas Centrais de Monitoração Eletrônica. 

Ainda que os órgãos do Sistema de Justiça, 
segundo seus deveres e atribuições, não sejam 
diretamente responsáveis pela parte operacio-
nal dos serviços de monitoração, consideramos 
relevante compartilhar tais aspectos, com vistas 
a uma prestação mais efetiva e qualificada dos 
serviços. É importante que cada um dos atores 
que lidam com a monitoração eletrônica, dire-

1. INTRODUÇÃO



lebrado entre o Conselho Nacional de Justiça, 
o Conselho Nacional do Ministério Público e o 
Ministério de Segurança Pública que tem como 
objeto, justamente, estabelecer melhorias no 
sistema de execução penal e da justiça criminal, 
qualificando a gestão da informação, o desenvol-
vimento e a integração entre sistemas informa-
tizados, bem como o aprimoramento na imple-
mentação das políticas de alternativas penais e 
de monitoração eletrônica. Esse tipo de interven-
ção considera entendimentos comuns e interlo-
cuções, possibilitando ações mais concretas na 
contenção do número de presos provisórios, na 
qualificação da “porta de entrada” no sistema 
penal, na redução da população prisional. 

Levamos em conta, portanto, os percur-
sos da política nacional, já consolidados no Mo-
delo de Gestão e também as experiências das 
Centrais de Monitoração espalhadas por todo o 
país. E, para que a monitoração seja capaz de 
alcançar cada vez mais efetividade, com base 
em perspectivas de desencarceramento e de 
garantia dos direitos constitucionais das pesso-
as monitoradas, propomos o diálogo com juízes, 
defensores, promotores e advogados a partir de 
tais repertórios. Esperamos, a partir disso, ali-
nhamentos locais nessa direção. 

Do ponto de vista nacional, ressalta-se 
importante avanço nesse horizonte a partir do 
Termo de Cooperação Técnica nº 039/2018 ce-
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Para tanto, serão apresentados os marcos 
legais envolvidos, com destaque para um traço 
da cultura jurídica criada, designadamente na 
área processual penal no Século XX, que ainda 
se reflete nas decisões de algumas Cortes de 
Justiça Brasileiras, mesmo que em conflito com 
outros Tribunais. Após essa breve apresentação, 
será cotejado um julgado recente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) com uma Súmula Vincu-
lante do Supremo Tribunal Federal (STF), com o 
objetivo de identificar como as Cortes ainda se-

2
Monitoração Eletrônica: Desafios e 

Possibilidades Jurídicas e Tecnológicas 

O instituto legal da monitoração eletrônica 
ainda não exauriu o seu objetivo frente aos ca-
sos de aplicação na legislação processual penal 
e de execução penal no Brasil, sendo necessá-
rio avançar em seu devir de concretização. Para 
oferecer uma contribuição nesse assunto, foram 
escolhidos alguns desafios e possibilidades 
jurídicas e tecnológicas para a sua aplicação, 
tudo em sintonia com o sistema constitucional 
em vigor e as tecnologias atualmente postas à 
disposição e já acessíveis no território nacional.

Por Marco Aurélio Farias da Silva 
(Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco)
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guem algumas das lições divulgadas antes do 
advento da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), quando se trata 
de uma situação não preconizada na legislação. 
E, por fim, serão oferecidas algumas sugestões e 
destacadas as razões para a discussão e o apro-
fundamento dos estudos sobre as possibilidades 
de utilização da monitoração eletrônica.

Os principais marcos legais sobre a apli-
cação da pena privativa de liberdade é o Código 
Penal (CP), instituído por meio do Decreto-Lei nº 
2.848/40 (BRASIL, 1940) e o Código de Processo 
Penal (CPP), pelo Decreto-Lei nº 3689/41 (BRA-
SIL, 1941). O CPP demarcou uma face da cultu-
ra jurídica brasileira que é a utilização da pena 
privativa de liberdade como regra para resolu-
ção dos conflitos criminais, seguindo o modelo 
inquisitorial e, mesmo com os avanços consti-
tucionais para a concretização de um sistema 
penal acusatório e ressocializador, que exige 
atividades interdisciplinares para o processo de 
inclusão social, continua difícil para a grande 
maioria dos acusados responderem em liberda-
de a uma ação judicial pela prática de um crime 
punido com pena de reclusão. 

Essa situação pode ser considerada como 
um reflexo da cultura jurídica implantada por meio 
do CPP, especialmente porque os seus institutos 
foram desenvolvidos por excelentes doutrinado-
res com grande aceitação em nossos Tribunais 
e, mesmo diante da evolução dos institutos ju-
rídicos, bem como o fato de que as tecnologias 
postas à disposição da Administração da Justi-
ça não estão, ainda, sendo utilizadas satisfato-
riamente, as lições de outrora tendem a guiar as 
atitudes dos operadores do direito de hoje.

Tal realidade judicial pode ser evidenciada 
por meio da jurisprudência dos Tribunais Bra-

sileiros, mas nessa ocasião será utilizado um 
julgado recente do STJ que, por ser esse o guar-
dião da lei, revela como pode ser visto o Princí-
pio da Dignidade da Pessoa Humana (BRASIL, 
1988, Art. 1º, III) e também como a prática fo-
rense acolhe, nesse caso, a Súmula Vinculante 
56 do STF (STF, 2016) que será adiante transcri-
ta. Essa Súmula Vinculante indica um caminho 
para a preservação e a defesa de direitos fren-
te a superpopulação e superlotação carcerária, 
pois é uma violação de direitos causada pela 
falta da atuação da Administração Pública, que 
não deve ser suportada pela população em situ-
ação de privação de liberdade.

Logo, tem-se uma situação provocada 
pelo Poder Executivo, na condição de responsá-
vel pela política penitenciária nacional, alinhada 
aos desencontros das decisões no âmbito do 
Poder Judiciário, que resulta em uma super-
população e superlotação carcerária no Brasil. 
Tudo isso ocorre, apesar de todos os esforços 
para reduzir esse número de pessoas em situ-
ação de privação de liberdade, no entanto as 
ações de ressocialização não conseguem o êxi-
to esperado e com isso a utilização da pena pri-
vativa de liberdade, quer em nível cautelar, quer 
em nível de execução provisória ou definitiva de 
pena, passa a ser problematizada: quais são os 
limites jurídicos e tecnológicos para a aplicação 
da monitoração eletrônica no Brasil?

Não se crê numa única e última resposta, 
todavia a monitoração eletrônica passou a ga-
nhar força na perspectiva de reduzir a superpo-
pulação e superlotação carcerária, isso antes 
da alteração do Art. 319 do CPP (BRASIL, 1941) 
e da mudança da sistemática da saída tempo-
rária e da prisão domiciliar previstas na Lei nº 
7.210/84, Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984). 
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das à disposição de todos os envolvidos, quer 
pelo gasto financeiro sem o mínimo de respos-
tas consistentes para o processo de inclusão 
social e produtiva.

Praticamente a utilização dessa tecnolo-
gia pode ter desempenhado um só aspecto, qual 
seja, a vigilância pela vigilância e nada mais e, 
quando muito, a utilização dos relatórios pro-
duzidos pelo sistema informatizado para o es-
clarecimento da autoria de um crime por onde 
passou a pessoa usuária da monitoração eletrô-
nica ou a constatação de que essa descumpriu 
as condições impostas para ser beneficiária da 
medida judicial em comento.

Ora, a utilização da monitoração eletrôni-
ca pode ser ampliada para diversas tecnologias 
além da utilizada hoje em dia e, consideran-
do essas possibilidades, pode-se questionar a  
própria tecnologia utilizada para a atual torno-
zeleira eletrônica.

Também é importante observar que a utili-
zação de outras tecnologias pode reduzir o custo 
operacional das atuais tornozeleiras eletrônicas 
e, o que é mais importante, desenvolver uma di-
nâmica de trabalho ou gestão de inclusão social 
e produtiva com o público usuário desse sistema 
e o seu respectivo núcleo familiar, pois tudo é ge-
rido a partir de sistemas informatizados.

De maneira tímida se tem assistido alguns 
avanços, mas a utilização das medidas alterna-
tivas costuma ser mitigada judicialmente, como 
exemplifica o acórdão abaixo, quando se deixou 
de aplicar um regime menos gravoso ou prisão 
domiciliar, para manter alguém em um regime de 
cumprimento de pena em unidade penal sem as 
condições necessárias para receber outras pes-
soas em razão da superlotação (BRASIL, 2018):

A ideia primária sempre foi de uma alternativa à 
prisão com inclusão social e produtiva.

Com o advento da Lei nº 12.258/10 (BRA-
SIL, 2010, Art. 144-B), passou-se a possibilitar a 
utilização da monitoração eletrônica na execu-
ção da pena privativa de liberdade, com a utili-
zação da tornozeleira eletrônica, especialmente 
no acompanhamento das saídas temporárias e 
prisão domiciliar. Posteriormente, com a entra-
da em vigor da Lei nº 12.403/11 (BRASIL, 2011), 
foi possível a aplicação dessa mesma modali-
dade de monitoração eletrônica como medida 
cautelar e alternativa à prisão preventiva, inclu-
sive com aplicação para a proteção da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar. 
No entanto, não foram instituídos os mecanis-
mos para oportunizar a inclusão social e produ-
tiva das pessoas submetidas a esse instituto le-
gal, referida falta de apoio institucional pode não 
contribuir para frear a reincidência penal.

Essas duas possibilidades de aplicação da 
monitoração eletrônica em plena revolução 4.0, 
que apresenta novas tecnologias a exemplo de: 
blockchain, em combinação com outras tecno-
logias, como a internet das coisas, a inteligência 
artificial, o big data, os drones, etc. (IHU, 2017), 
mostra que a Administração da Justiça ainda não 
se apercebeu que há outros paradigmas tecnoló-
gicos a serem utilizados em prol da ordem jurídi-
ca, cujo objetivo é tornar eficiente a aplicação da 
lei penal, além da tornozeleira eletrônica.

Em verdade, a monitoração eletrônica, na 
forma praticada, pode representar muito pouco 
para as partes envolvidas, ou melhor, a pessoa 
privada de liberdade e sua família, a Adminis-
tração Penitenciária, bem como a sociedade em 
geral, quer em função das tecnologias coloca-
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGI-
MENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONDENADO SENTENCIADO AO 
CUMPRIMENTO DE PENA NO RE-
GIME INICIAL SEMIABERTO. MAN-
DADO DE PRISÃO - DECRETADO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA - NÃO CUMPRIDO. 
EXECUÇÃO PENAL  NÃO INICIADA. 
AGRAVANTE EVADIDO. ALEGAÇÃO  
DE  POSSIBILIDADE  DE  INDEVIDO  
RECOLHIMENTO EM MODO MAIS 
GRAVOSO, POR  FALTA DE VAGA. PE-
DIDO DE CUMPRIMENTO EM REGI-
ME ABERTO OU EM PRISÃO   DOMI-
CILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em harmonia com o Enuncia-
do Sumular Vinculante n. 56 do 
STF, este Superior  Tribunal tem 
admitido a inclusão temporária de 
reeducandos em prisão albergue  
domiciliar, na hipótese  de  cons-
tatação da ausência  de  vaga  no 
estabelecimento penal adequado 
ao regime mais gravoso, imposto 
na condenação.

2. No caso, o recorrente foi con-
denado a cumprir sua reprimenda 
no regime inicial semiaberto, tendo 
sido emitido mandado de prisão 
em seu desfavor em 25/9/2017, 
após o trânsito em julgado da sen-

tença. O apenado, contudo, furtou-
se a iniciar a execução da pena, 
motivo pelo qual não lhe assiste 
o direito de cumprir a reprimenda 
imposta em prisão albergue domi-
ciliar, sob a alegação de que ine-
xistiria vaga em unidade prisional 
destinada ao resgate da pena no 
modo intermediário. Precedentes.

3.  "Os  argumentos de superlota-
ção e de precárias condições da 
casa de  albergado  não  permitem,  
por si sós, a concessão do bene-
fício pleiteado"  (HC 240.715/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUIN-
TA TURMA, julgado em 23/4/2013, 
DJe 2/5/2013).

4. Agravo regimental desprovido. 
(Processo: AgInt no REsp 1733240 
/ MA. AGRAVO INTERNO NO RE-
CURSO ESPECIAL 2018/0078369-
3. Relator(a) Ministro RIBEIRO 
DANTAS (1181). Órgão Julgador 
T5 - QUINTA TURMA. Data do Jul-
gamento 24/05/2018. Data da Pu-
blicação/Fonte DJe 30/05/2018).

Preliminarmente, observa-se a cultura 
processual formada a partir do já revogado Art. 
594 do CPP, que exigia o recolhimento à prisão 
da pessoa acusada para apelar. É que a elabo-
ração de vários artigos, publicação de livros e 
julgados, à época da vigência desse dispositivo, 
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foram transferidos para a prática do processo 
penal e da execução penal e, como resultado da 
inércia desse pensamento, não se examina o di-
reito, em nível preventivo, de quem não se reco-
lhe à prisão como outrora.

A decisão acima, ao que parece, apenas 
considera essencial a não execução do mandado 
de prisão, em detrimento das condições da uni-
dade penal com prevê a Súmula Vinculante 56 do 
STF, que preconiza: “A falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâme-
tros fixados no RE 641.320/RS” (STF, 2016). Por 
isso, não é razoável esperar que ocorra a violação 
de direito para preservá-lo, pois o sistema judicial 
também pode e deve atuar preventivamente.

Para complementar o disposto na Súmu-
la Vinculante 56 do STF, seguem os parâmetros 
que foram fixados:

Nos termos do Cumprimento de 
pena em regime fechado, na hipó-
tese de inexistir vaga em estabele-
cimento adequado a seu regime. 
Violação aos princípios da indivi-
dualização da pena (art. 5º, XLVI) 
e da legalidade (art. 5º, XXXIX). A 
falta de estabelecimento penal 
adequado não autoriza a manu-
tenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso. 3. Os juízes 
da execução penal poderão avaliar 
os estabelecimentos destinados 
aos regimes semiaberto e aberto, 

para qualificação como adequa-
dos a tais regimes. São aceitáveis 
estabelecimentos que não se qua-
lifiquem como “colônia agrícola, 
industrial” (regime semiaberto) ou 
“casa de albergado ou estabeleci-
mento adequado” (regime aberto) 
(art. 33, § 1º, b e c). No entanto, não 
deverá haver alojamento conjunto 
de presos dos regimes semiaber-
to e aberto com presos do regime 
fechado. 4. Havendo déficit de va-
gas, deverão ser determinados: (i) 
a saída antecipada de sentenciado 
no regime com falta de vagas; (ii) a 
liberdade eletronicamente monito-
rada ao sentenciado que sai ante-
cipadamente ou é posto em prisão 
domiciliar por falta de vagas; (iii) o 
cumprimento de penas restritivas 
de direito e/ou estudo ao senten-
ciado que progride ao regime aber-
to. Até que sejam estruturadas as 
medidas alternativas propostas, 
poderá ser deferida a prisão domi-
ciliar ao sentenciado. [RE 641.320, 
rel. min. Gilmar Mendes, P, j. 11-5-
2016, DJE 159 de 1º-8-2016, Tema 
423] (STF, 2016).

O item 3 do julgado exarado pelo órgão 
do preclaro STJ revela a dinâmica imposta pelo 
CPP em determinar uma cultura prisional, mes-
mo quando as circunstâncias fáticas atestam 
contra o Princípio Constitucional da Dignidade 
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intervenções estatais, especialmente das polí-
ticas públicas de inclusão social, de saúde, de 
educação e de trabalho/emprego, etc., como 
forma de responder ao modelo penal de um Es-
tado Democrático de Direito. É que o operador 
do direito, muitas vezes, teima em não aceitar a 
interdisciplinaridade para resolução de um con-
flito social que exige algo mais do que uma tipi-
cidade jurídica.

Em boa hora o STF ampliou as possibilida-
des jurídicas da aplicação da monitoração eletrô-
nica como forma de harmonizar direitos, deveres 
e garantias de proteção individual e coletiva, su-
gerindo-se incluir aquelas de natureza preventiva. 
Não se trata de isentar alguém do cumprimento 
da sua pena, mas assegurar o seu cumprimento 
em obediência aos princípios constitucionais e, 
não seria equivocado afirmar que, diante de ou-
tras situações não previstas em lei ou em súmula 
vinculante e para concretizar o sistema de direi-
tos e garantias constitucionais, novas hipóteses 
jurídicas de utilização da monitoração eletrônica 
podem e devem ser empreendidas.

No mesmo diapasão, considerando a atual 
sociedade de controle, a forma de monitoração 
eletrônica deve ser incrementada para que ou-
tras tecnologias possam ser utilizadas na pers-
pectiva de controles eletrônicos e não apenas a 
tornozeleira, a exemplo de pulseiras, locais mo-
nitorados por câmaras, etc. Em outras palavras, 
a tecnologia já foi colocada à disposição, porém 
a mesma ainda não conseguiu ser vista e com-
preendida pela maioria dos Gestores Públicos 
da área penitenciária, razão pela qual os estu-
dos sobre o tema continuam a ser imprescin-
díveis para o desenvolvimento do processo de 
inclusão social e produtiva a partir da aplicação 
de uma pena privativa de liberdade.

da Pessoal Humana (BRASIL, 1988, Art. 1º, III), 
que exige o reconhecimento do sujeito de direito 
em qualquer situação que se encontre, contudo 
ainda não se tem uma prática suficientemente 
forte para romper a doutrina anterior à Consti-
tuição Federal de 1988 e admitir, por exemplo, a 
aplicação da monitoração eletrônica.

Ora, a orientação do STF (2016) é explíci-
ta no sentido de que não existindo vagas devem 
ser tomadas as medidas de saída antecipada, a 
monitoração eletrônica ou a prisão domiciliar, 
etc. E, no caso acima, a Súmula Vinculante 56 
(STF, 2016) deixou de ser observada pelo STJ 
(2018), quando este aplicou o seguinte prece-
dente jurisprudencial: “Os argumentos de su-
perlotação e de precárias condições da casa de 
albergado não permitem, por si sós, a conces-
são do benefício pleiteado” (HC 240.715/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2013, DJe 2/5/2013).

Sobre o caso em testilha, mesmo não sen-
do o caso de provimento do recurso, subsistiria 
a necessidade de um habeas corpusex officio 
(BRASIL, 1941, Art. 654, § 2º) para aqueles que 
estavam, por exemplo, a mais tempo na unidade 
prisional, até que fosse, no mínimo, adequada a 
população carcerária ao número de vagas exis-
tentes, com os devidos encaminhamentos para 
as autoridades responsáveis pelas políticas pú-
blicas referentes aos direitos sociais, pois a irre-
gularidade foi apresentada ao órgão jurisdicional 
e a ementa do julgado silencia a esse respeito.

Por essas observações, cediço é des-
tacar que o fenômeno do crime contém várias 
dimensões, portando qualquer solução deverá 
ser interdisciplinar, ou melhor, a monitoração 
eletrônica deverá ser acompanhada de outras 
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2.1.	 Medidas cautelares 
diversas da prisão

Conforme explicitado no texto anterior, a 
Lei nº 12.403/11 alterou o Código de Processo 
Penal, admitindo a monitoração como medida 
cautelar diversa da prisão. A monitoração dei-
xou de estar restrita à execução penal, passando 
a ser prevista como medida alternativa à prisão 
para indiciados (no curso do inquérito policial) 
ou acusados (ao longo da ação penal), com 
vistas a impedir a prisão preventiva desses no 
curso do processo, isto é, antes do trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória.

As medidas cautelares diversas da prisão 
podem ser aplicadas isolada ou cumulativa-
mente. Observa-se que a monitoração eletrô-
nica é a última opção elencada no referido dis-
positivo jurídico. Isso indica que a monitoração 
eletrônica deve ser aplicada de modo subsidiá-
rio e residual às outras modalidades legalmente 
previstas, como um instrumento para conter o 
encarceramento e reduzir o alto número de pre-
sos provisórios (Conselho Nacional de Justiça, 
Resolução 213, 2015). Ou seja, a monitoração é 
indicada apenas quando não couber outra me-
dida cautelar menos gravosa, como alternativa 
ao cárcere e não como alternativa à liberdade.  
A Lei nº 12.403/2011 apresenta nove medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva: 

I -	 comparecimento periódico em juízo, 
no prazo e nas condições fixadas pelo 
juiz, para informar e justificar atividades; 

II -	 proibição de acesso ou frequência a 
determinados lugares quando, por cir-
cunstâncias relacionadas ao fato, deva 
o indiciado ou acusado permanecer 
distante desses locais para evitar o ris-
co de novas infrações; 

III -	 proibição de manter contato com pes-
soa determinada quando, por circuns-
tâncias relacionadas ao fato, deva o in-
diciado ou acusado dela permanecer 
distante; 

IV -	 proibição de ausentar-se da Comarca 
quando a permanência seja conve-
niente ou necessária para a investiga-
ção ou instrução; 

V -	 recolhimento domiciliar no período 
noturno e nos dias de folga quando o 
investigado ou acusado tenha residên-
cia e trabalho fixos; 

VI -	 suspensão do exercício de função pú-
blica ou de atividade de natureza eco-
nômica ou financeira quando houver 
justo receio de sua utilização para a 
prática de infrações penais; 

VII -	 internação provisória do acusado nas 
hipóteses de crimes praticados com 
violência ou grave ameaça, quando os 
peritos concluírem ser inimputável ou 
semi-imputável (art. 26 do Código Pe-
nal) e houver risco de reiteração; 

VIII -	fiança, nas infrações que a admitem, 
para assegurar o comparecimento a 
atos do processo, evitar a obstrução do 
seu andamento ou em caso de resis-
tência injustificada à ordem judicial; 

IX -	 monitoração eletrônica. 

	 (LEI 12.403/2011, Art. 319)
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A aplicação de medidas protetivas de ur-
gência visa a garantia da proteção à mulher de 
forma célere, a partir de mecanismos antecipa-
tórios, isto é, cautelares. Elas podem ser ado-
tadas pelo juiz em qualquer fase processual, 
desde a instauração do inquérito policial até a 
fase judicial e tem por finalidade garantir a pro-
teção da mulher e outros membros da família 
em situação de violência, além de garantir a efi-
cácia do processo criminal. As medidas prote-
tivas de urgência podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente. 

São medidas protetivas de urgência, en-
tre outras: 

2.2.	 Medidas Protetivas de 
Urgência e Monitoração 
Eletrônica

A Lei no 11.340/2006, comumente conhe-
cida como Lei Maria da Penha, cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Interame-
ricana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher. A lei também dispõe sobre 
a criação dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, assim como altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a 
Lei de Execução Penal. Em seu Art. 5º configu-
ra como violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, 
da família e em qualquer relação íntima de afeto, 
em que o agressor conviva ou tenha convivido 
com a agredida. A lei estabelece também que 
essas relações independem de orientação sexu-
al, o que significa a possibilidade de a agressão 
ser exercida entre mulheres numa relação ho-
moafetiva. Dentre as principais alterações pre-
vistas na lei, destacam-se: o não direcionamen-
to dos casos aos Juizados Especiais Criminais, 
tirando essas violências do rol dos crimes de 
menor potencial ofensivo; a admissão da prisão 
em flagrante para os casos de violência domés-
tica e familiar contra a mulher; o impedimento 
de aplicação de pena de cesta básica, passando 
a exigir a instauração do inquérito policial. 

I -	 suspensão da posse ou restrição do 
porte de armas, com comunicação ao 
órgão competente, nos termos da Lei 
no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II -	 afastamento do lar, domicílio ou local 
de convivência com a ofendida; 

III -	 proibição de determinadas condutas, en-
tre as quais: a) aproximação da ofendida, 
de seus familiares e das testemunhas, 
fixando o limite mínimo de distância 
entre estes e o agressor; b) contato com 
a ofendida, seus familiares e testemu-
nhas por qualquer meio de comunica-
ção; c) freqüentação de determinados 
lugares a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida; 

IV -	 restrição ou suspensão de visitas aos 
dependentes menores, ouvida a equi-
pe de atendimento multidisciplinar ou 
serviço similar; 

V -	 prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios. (LEI 11.340/2006, Art.22) 
A monitoração eletrônica quando apli-
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cada cumulativamente com as medidas prote-
tivas de urgência visa ampliar a proteção da 
mulher em situação de violência doméstica e 
familiar. O equipamento individual de monitora-
ção – tornozeleira – utilizado pelo autor de vio-
lência permite acompanhar sua geolocalização 
em tempo real através de sistemas de informa-
ção. Para tanto, são criadas áreas de exclusão 
que não devem ser acessadas pelo cumpridor 
em monitoração, como o domicílio da mulher 
ou demais lugares proibidos pela medida para 
preservar a integridade física e psicológica des-
ta. O acompanhamento da pessoa monitorada 
permite detectar uma eventual aproximação das 
áreas de exclusão delimitadas judicialmente por 
meio de indicações no sistema de monitora-
mento, bem como outros incidentes de violação 
de área. A Central de Monitoração Eletrônica tem 
mecanismos para identificar tais aproximações 
e os próprios incidentes, bem como meios para 
tratá-los com objetivo de garantir o cumprimen-
to da medida de afastamento e, igualmente, as-
segurar a proteção da mulher. 

É importante ressaltar que as medidas 
protetivas de urgência aplicadas com a moni-
toração eletrônica podem ser cumpridas sem a 
utilização da UPR (unidade portátil de rastrea-
mento). Mesmo quando as UPRs não estiverem 
disponíveis ou quando a mulher não desejar 
utilizá-las, as áreas de exclusão são informa-
das pelo juiz e aplicadas no sistema da Central, 
o que é suficiente para o acompanhamento da 
medida e eventual tratamento de incidentes de 
violação pela equipe responsável. 

A UPR, quando disponível nos serviços de 
monitoração, não deve ser de uso compulsó-
rio pela mulher em nenhuma fase do processo.  
A recusa em utilizá-la não pode gerar punições 

ou sanções porque a Lei Maria da Penha, a Lei 
das Medidas Cautelas e/ou a Lei da Monitora-
ção não a obrigam a usar o equipamento para 
que seus direitos e proteção social sejam ga-
rantidos. Quando identificada a necessidade da 
monitoração no cumprimento de medidas pro-
tetivas de urgência, a medida deverá ser apli-
cada pelo Juiz e acompanhada pela Central de 
Monitoração, independentemente de a mulher 
utilizar, ou não, a UPR. 

 A monitoração eletrônica, apesar de au-
xiliar a proteção da mulher em situação de vio-
lência doméstica, não é capaz de solucionar as 
violências de gênero, questão que não está rela-
cionada só ao uso da força, mas à posição das 
mulheres na estrutura social. A via penal é insu-
ficiente para administrar conflitos relacionais. A 
incapacidade de resolutividade pelo Estado fica 
evidente porque os atos de violência se configu-
ram em grande número de casos a partir de con-
flitos de menor potencial ofensivo não resolvidos. 
Os conflitos se tornam recorrentes e agravados 
pela inabilidade do Estado em garantir espaços 
adequados para administração destes, redun-
dando no crescente número de atos violentos 
contra as mulheres. A aplicação indiscriminada 
da monitoração pode aumentar estes índices 
porque a vigilância do homem autor de violências 
não significa a resolução, de fato, dos conflitos. É 
preciso, portanto, garantir o acompanhamento do 
cumpridor e da mulher em situação de violência 
doméstica com encaminhamentos específicos 
para a rede de proteção social e rede de proteção 
à mulher, respectivamente. Ou seja, priorizar prá-
ticas capazes de ensejar, dentre outras coisas, 
responsabilização do autor e autonomia/empo-
deramento da mulher.
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3
Dados recentes da política  
de monitoração eletrônica

O Brasil, segundo o Infopen (Brasil, 2017) 
que traz dados de junho de 2016, é o terceiro 
país no mundo com maior número de presos – 
726.712 pessoas1. O país só tem menos presos 
que os Estados Unidos2 (2.145.100 presos) e a 
China (1.649.804 presos). O Infopen mostra tam-
bém que 40% dos encarcerados são formados por 
presos provisórios. O relatório supracitado ainda 

1 Os dados do Infopen de junho de 2016 indicam que os crimes 
relacionados ao tráfico de drogas são a maior incidência que leva 
pessoas às prisões, com 28% da população carcerária total. Rou-
bos e furtos somados chegam a 37%. Homicídios representam 
11% dos crimes que causaram a prisão.
2 No caso dos Estados Unidos é possível notar esforços para  
redução do encarceramento em massa, o que não tem ocorrido 
no Brasil.
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3.1.	 Modalidades de utilização 
da política de monitoração 
eletrônica

27,92%
saída 
   temporária

5,92%
outros

21,99%
regime 
semiaberto
em prisão
domiciliar

6,06%
regime aberto

em prisão  
domiciliar    

16,05%
regime 

semiaberto
em trabalho

externo

17,19%
medidas cautelares

diversas da prisão

2,83%
medidas protetivas

de urgência
- Lei Maria da Penha 0,09%

livramento condicional

1,94%
regime fechado em prisão
domiciliar

Fonte: DEPEN, 2017

No ano de 2017, segundo os dados do 
Diagnóstico (Brasil, 2018), 73,96% das pessoas 
monitoradas encontram-se em execução penal: 
saída temporária (27,92%); regime semiaberto 
em prisão domiciliar (21,99%); regime semiaber-
to em trabalho externo (16,05%); regime aberto 
em prisão domiciliar (6,06%); regime fechado 
em prisão domiciliar (1,94%); livramento condi-
cional (0,09%). As medidas cautelares diversas 
da prisão (17,19%) e as medidas protetivas de 
urgência (2,83%), que juntas somam apenas 
20,02%, podem suscitar hipóteses que indicam 
a possibilidade de alternativa ao encarceramen-

indica que, do universo total de presos no Brasil, 
55% têm entre 18 e 29 anos. Além disso, 64% da 
população prisional é composta por pessoas ne-
gras. Quanto à escolaridade, 75% da população 
prisional brasileira não chegou ao ensino médio 
e menos de 1% dos presos possui graduação. Em 
relação às vagas, o documento constata que 89% 
da população prisional encontram-se em unida-
des com déficit de vagas, independente do regi-
me de cumprimento da pena e 78% dos estabele-
cimentos penais comportam mais presos do que 
o número de vagas disponíveis. Comparando-se 
os dados do Infopen de dezembro de 2014 com 
os de junho de 2016, verifica-se crescimento no 
déficit de vagas de 250.318 para 336.491 vagas 
no país. A taxa de presos por grupo de 100 mil 
habitantes subiu nesse mesmo período de 306,22 
para 353 indivíduos. 

De acordo com o “Diagnóstico da Políti-
ca de Monitoração Eletrônica” (Brasil, 2018), no 
ano de 2017 havia 51.515 pessoas monitoradas 
no Brasil (89% homens e 11% mulheres, padrão 
semelhante encontrado na execução penal pro-
priamente dita). Naquele período, havia centrais 
de monitoração eletrônica implantadas em 25 
Unidades da Federação, sendo que em 13 entes 
havia estruturas adicionais à Central de Moni-
toração Eletrônica, compreendendo postos de 
primeiro atendimento nos Fóruns, locais de ins-
talação e de manutenção, etc. O gráfico abaixo 
apresenta a porcentagem de utilização da mo-
nitoração eletrônica no país segundo regimes 
ou medidas aplicadas no ano de 2017. Consi-
dera-se aqui, assim como na tabela seguinte, o 
universo de 51.250 pessoas monitoradas, pois 
Santa Catarina não informou as modalidades de 
utilização das 265 pessoas monitoradas no es-
tado em 2017.
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do sistema prisional. O aumento da população 
prisional revela que o desenho dos serviços pe-
nais não está voltado para garantir compromis-
sos internacionalmente assumidos pelo Brasil, 
como, por exemplo, a redução em 10% da popu-
lação carcerária até 20195.

As possibilidades de respostas antes de 
se considerar a criminalização primária de con-
dutas não atingem níveis razoáveis para frear o 
número de presos provisórios no país. Em ju-
nho de 2016, 40% das pessoas presas no Brasil 
ainda não haviam sido julgadas e condenadas6, 
fato grave e que viola a própria Constituição Fe-
deral. A esse respeito, o Alto Comissariado da 
ONU, ao renovar a cobrança feita ao Brasil nes-
sa área, destaca o elevado número de presos 
provisórios e sugerindo a adoção qualificada de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que in-
clui a monitoração eletrônica. Nesses termos, a 
monitoração pode, sobremaneira, reduzir o nú-
mero de presos provisórios, qualificando a porta 
de entrada no sistema prisional e gerando de-
sencarceramento. Além disso, o relatório do Alto 
Comissariado da ONU ressalta a necessidade de 
o Brasil promover as medidas alternativas à pri-
são, tais como: alternativas penais, prisão domi-
ciliar e monitoração eletrônica.

5 O anúncio do acordo com a ONU foi feito, em Genebra, durante 
reunião fechada entre a Secretaria Especial de Direitos Humanos e 
ONGs brasileiras e internacionais em 2017. A meta de redução do 
número de presos também consta no planejamento plurianual do 
Ministério da Justiça de 2016-2019. Acesso em jan 2017. Dispo-
nível em http://justica.gov.br/Acesso/governanca/planejamento-
-estrategico/pdfs-planejamento-estrategico/bs_n__218__de_21_
de__novembro_de_2017.pdf
6 Este dado praticamente não mudou, considerando os levanta-
mentos do Infopen aqui utilizados: no levantamento de junho de 
2014, essa população representava 41% do total de pessoas pri-
vadas de liberdade. Em junho de 2016, 40% da população prisional 
era composta por presos provisórios.

to, mas a monitoração eletrônica nestes casos 
também pode servir apenas como ferramenta 
para a ampliação do controle penal.

Até o momento, há dificuldade de aferir se 
a monitoração vem sendo utilizada como alter-
nativa à prisão ou como alternativa à liberdade. 
De todo modo, é possível notar, à luz das infor-
mações penitenciárias, alguns contornos toma-
dos pelos serviços de monitoração. Uma leitura 
inicial do último Infopen (Brasil, 2017b), que traz 
o levantamento nacional de informações peni-
tenciárias de junho de 2016, em comparação 
com os dados do Infopen de junho de 2014 (Bra-
sil, 2015f)3, revelam um considerável aumento 
da população prisional.  

Em junho de 2014, havia 607.731 pessoas 
privadas de liberdade no Brasil. O dado chegou a 
726.712 em junho de 2016, com o encarceramen-
to de mais 118.981 pessoas. A taxa de aprisiona-
mento4 também cresceu de 299,7 (junho de 2014) 
para 352,6 (junho de 2016) pessoas privadas de 
liberdade para cada 100 mil habitantes. 

De acordo com o Infopen de junho de 2016, 
o Brasil passou a ocupar o 3º lugar no ranking 
dos países com maior população prisional, con-
trariando tendências internacionais focadas no 
desencarceramento, na adoção de alternativas 
penais e na qualificação da porta de entrada 

3 Os dados do Infopen de junho 2014 foram usados como refe-
rência na elaboração do primeiro diagnóstico nacional da monito-
ração. Assim, em termos metodológicos, as comparações envol-
vendo números do Infopen ficarão restritas aos dados do Infopen 
de junho de 2014 e do Infopen de junho de 2016 que apresenta 
informações penitenciárias mais recentes.
4 A taxa de aprisionamento indica o número de pessoas presas 
para cada 100 mil habitantes. Essa medida é utilizada para permi-
tir a comparação entre locais com diferentes tamanhos de popu-
lação e neutralizar o impacto do crescimento populacional, viabili-
zando a comparação a médio e longo prazos.
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mam 10.262 pessoas monitoradas na fase de 
instrução do processo penal. Esse total indica 
o baixo impacto dos serviços de monitoração 
eletrônica na redução do número de presos pro-
visórios no país que, em junho de 2016, chega-
va a 292.450 pessoas num universo de 726.712 
pessoas privadas de liberdade. Cumpre ressal-
tar que, apesar da taxa de presos provisórios 
se manter praticamente invariável entre junho 
de 2014 (41%) e junho de 2016 (40%), o número 
absoluto de pessoas presas provisoriamente 
aumentou nesse intervalo com o acréscimo de 
42.782 presos provisórios.

Os dados indicam que a potencialidade 
da monitoração na contenção do número de 
presos provisórios não tem se concretizado. A 
aplicação da monitoração eletrônica na fase de 
instrução penal representa 20,02% dos servi-
ços - medida cautelar (17,19%) e medida pro-
tetiva de urgência (2,83%). Esse quadro ainda é 
pouco significativo para a contenção do encar-
ceramento em massa. Em números absolutos, 
há 8.810 pessoas monitoradas em cumprimen-
to de medidas cautelares diversas da prisão e 
1.452 pessoas monitoradas em cumprimento 
de medidas protetivas de urgência, juntas so-
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em trabalho externo e em liberdade condicional, 
2017 – 8.228 e 48 pessoas monitoradas nas mo-
dalidades respectivamente citadas). Além disso, 
a quantidade de Unidades Federativas onde era 
possível identificar as duas situações que têm 
previsão legal questionada aumentou de 8 para 
10 no caso da monitoração aplicada ter sido re-
gime semiaberto em trabalho externo e de 1 para 
2 no caso da monitoração aplicada em situação 
de liberdade condicional. 

As tabelas abaixo apresentam o número de 
pessoas monitoradas por Unidade da Federação 
em 2017, especificando os regimes ou as medi-
das a que estão submetidas. Considera-se aqui, 
assim como no gráfico anteriormente apresen-
tado, o universo de 51.250 pessoas, pois Santa 
Catarina não informou as modalidades de utili-
zação das 265 pessoas monitoradas em 2017. 
Amapá não está contemplado na tabela por não 
ter os serviços de monitoração implementados 
em 2017. São Paulo, por sua vez, não faz parte da 
análise em função da suspensão dos serviços no 
ano de 2017. Roraima não informou esses dados 
porque os serviços de monitoração foram imple-
mentados no mês de dezembro de 2017.   

Em 2015 havia 18.172 pessoas monito-
radas. Em 2017, o número chegou a 51.515. No 
intervalo de dois anos, o universo de pessoas 
monitoradas foi ampliado quase 03 vezes, com 
o aumento de 33.343 pessoas monitoradas. É 
possível notar, com base nos levantamentos 
nacionais supracitados, que a monitoração não 
tem se prestado a desacelerar as taxas de en-
carceramento ou reduzir a entrada de pessoas 
no sistema prisional, mesmo com os crescentes 
investimentos públicos na política de monitora-
ção eletrônica em diversos estados brasileiros. 

Esse quadro aponta, dentre outras coisas, 
uma tendência conservadora na condução da po-
lítica de monitoração eletrônica, aplicada como 
ferramenta de controle na execução penal, mes-
mo nas hipóteses que têm previsão legal questio-
nada, como, por exemplo, regime semiaberto em 
trabalho externo e liberdade condicional, o que 
corresponde a 16,05% e 0,09% dos serviços. Ape-
sar desses índices terem diminuído entre os anos 
de 2015 (19,89% e 0,17%) e 2017, os números ab-
solutos indicam um grande aumento de pessoas 
monitoradas nessas situações (2015 – 3.425 e 
29 pessoas monitoradas no regime semiaberto 
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7

7 Segundo informações prestadas pelo estado da Bahia, não obstante a estrutura disponível para os serviços de monitoração eletrônica, 
as decisões judiciais com aplicação da monitoração a nível estadual começaram a surgir apenas após a publicação do Provimento nº 
02/2018 da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça da Bahia, regulamentando a monitoração eletrônica no âmbito do Poder 
Judiciário Estadual no dia 7 de fevereiro de 2018.  Assim, o marco inicial dos serviços na Bahia partiu de Decisão do Supremo Tribunal 
Federal, em inquérito, que determinou a monitoração eletrônica de duas pessoas no ano de 2017. A ativação dos equipamentos de moni-
toração ocorreu no dia 16 de novembro de 2017. A primeira desinstalação do equipamento foi realizada em 29 de novembro de 2017 e a 
segunda em 4 de fevereiro de 2018, em cumprimento à decisão judicial.

3.2.	 Número de pessoas monitoradas por Unidade da Federação, 
segundo os regimes e as medidas
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AC 61 640 17 0 0 0 53 144 0 915

AL 0 0 262 0 300 0 13 0 0 575

AM 0 49 82 11 17 452 0 12 0 623

AP - - - - - - - - - 0

BA 0 0 2 0 0 0 0 0 0 27

CE 201 642 1607 313 0 0 118 0 0 2881

DF 0 7 36 0 6 0 0 0 0 49

ES 1 106 0 0 0 21 0 20 0 148

GO 0 279 671 77 393 30 128 2 39 1619

MA 0 148 867 0 25 1264 15 0 0 2319

MG 0 0 992 0 421 0 238 0 0 1651

MS 0 0 3 0 47 0 0 28 0 78

MT 0 1957 595 203 172 0 67 71 0 3065
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PA 0 0 366 0 272 0 0 4 0 642

PB 0 0 300 0 0 0 0 0 0 300

PE 13949 290 602 1291 70 1028 507 200 9 17946

PI 0 12 304 0 0 0 21 3 0 340

PR 94 0 1201 4431 0 0 86 477 0 6289

RJ 0 0 37 0 1360 55 0 0 0 1452

RN 0 0 13 559 0 2 0 12 0 586

RO 0 1059 261 1232 21 0 39 14 0 2626

RR - - - - - - - - - 0

RS 0 5043 103 0 0 0 0 0 0 5146

SC - - - - - - - - - 0

SE 0 8 419 3 2 179 123 5 0 739

SP - - - - - - - - - 0

TO 4 1032 70 108 0 1 44 0 0 1259

Total 14310 11272 8810 8228 3106 3032 1452 992 48 51250

Fonte: DEPEN, 2017
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3.3.	 Quanto custa a 
Monitoração Eletrônica?

De acordo com o Diagnóstico da Política 
de Monitoração Eletrônica (Brasil, 2018), a mé-
dia do custo de locação mensal da “tornozeleira” 
por pessoa é R$ 267,92 e a mediana R$230,00. 
É importante ressaltar que o custo informado 
envolve o pagamento mensal do equipamen-
to por pessoa monitorada às empresas, o que 
compreende procedimentos de instalação e 
manutenção das “tornozeleiras” e do sistema de 
informações. Ou seja, não abarca o custo total 
dos serviços de monitoração. A composição do 
custo dos serviços de monitoração eletrônica, 
como indicado pelos gestores, deve compreen-
der cálculos que considerem, minimamente, as 
seguintes despesas: remuneração de servidores 
e funcionários diversos; encargos sociais e tra-
balhistas; aluguel de imóvel para a Central; im-
postos e contas de água, energia e telefone; ma-
nutenção predial; material permanente; material 
de consumo; veículo; manutenção veicular; for-
mação e capacitação continuada dos servidores 
e demais funcionários.

Conforme o documento supracitado, al-
gumas defesas acerca da ampliação dos ser-
viços de monitoração costumam se pautar na 
ideia da redução de custos de forma simplista 
e equivocada. Nessa lógica, é de praxe con-
siderar unicamente o valor mensal pago por 
cada  “tornozeleira” instalada, em oposição ao 
valor mensal relativo ao serviço de custódia de 
uma pessoa privada de liberdade. Para alcan-
çar validade metodológica e servir de parâme-
tro confiável para o planejamento dos serviços 
penais enquanto política pública, a comparação 
deve necessariamente considerar todos os ele-
mentos associados ao custo de ambos os ser-
viços. Logicamente, o serviço de monitoração 
eletrônica não está estruturado exclusivamente 
na instalação da “tornozeleira” e vigilância das 
pessoas monitoradas por meio do sistema de 
informações. Não é possível afirmar, portanto, 
que os serviços de monitoração são mais ba-
ratos do que a prisão sem medir outros custos 
essenciais para sua implementação (servidores 
e demais funcionários, instalações físicas, etc.). 
E, mesmo que a monitoração possa sugerir uma 
economia de recursos se comparada aos custos 
do sistema prisional, como ela prevalece sendo 
aplicada na execução, isso pode implicar uma 
duplicação nos gastos.
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O alto número de presos provisórios e a 
baixa utilização da monitoração eletrônica nos 
casos de medidas cautelares sinaliza que há es-
paço a ser ocupado pela monitoração enquanto 
substitutiva à privação de liberdade de pesso-
as não condenadas. E, a despeito da potencia-
lidade de desencarceramento da monitoração 
eletrônica, o que observamos é a expressiva 
utilização dos serviços com vistas a ampliar o 
controle penal que prioritariamente atua como 
mecanismo de gestão prisional e não reduz o 
encarceramento. O controle penal é ampliado, 
uma vez que, conforme as hipóteses previstas 
na legislação brasileira, a monitoração de pre-

4
Quais horizontes queremos alcançar 

na monitoração eletrônica?
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sos em saída temporária ou em prisão domici-
liar não promove desencarceramento. A utiliza-
ção dos serviços de monitoração em casos de 
medida cautelar diversa da prisão exige uma 
análise sobre quem será efetivamente monito-
rado: o preso provisório ou o réu/indiciado que 
já respondia ao processo em liberdade.

A monitoração eletrônica de pessoas sur-
ge e se expande enquanto uma política orien-
tada por um imaginário social construído e 
reforçado em torno da validade de práticas re-
pressivas e de recrudescimento do poder pu-
nitivo. Reconhecendo a monitoração eletrônica 
como um instrumento do controle penal volta-
do para a vigilância dos indivíduos e o fato de 
que o uso da “tornozeleira”, via de regra, provoca 
danos físicos e psicológicos, limita a integração 
social e não gera senso de responsabilização, é 
preciso avançar noutras direções. O objetivo é, a 
partir dessas constatações fundamentais, olhar 
a potencialidade da monitoração eletrônica no 
desencarceramento e na contenção do núme-
ro de presos provisórios, sem que isso implique 
em ignorar ou negar os direitos das pessoas 
monitoradas previstos na Lei de Execução Penal 
(1984) e em outros diplomas legais. 

Entre os anos de 2015 e 2016, o Mode-
lo de Gestão para a Monitoração Eletrônica de 
Pessoas (Brasil, 2017d) foi produzido com ob-
jetivo de orientar os rumos da política nacional 
de monitoração eletrônica induzida pelo DEPEN 
e, igualmente, qualificar os serviços de monito-
ração. Aparatos e linguagens próprias das po-
líticas públicas são acionados no Modelo que, 
além de apresentar um robusto esforço teórico 
alinhado com pesquisa empírica em profundi-
dade, propõe, segundo uma visão crítica sobre 
a cultura do encarceramento e recrudescimento 

do controle penal e do poder punitivo, conceitos, 
princípios, diretrizes, regras, metodologias e ins-
trumentais de trabalho. A proposta é um esforço 
direcionado para a implementação dos serviços 
de monitoração eletrônica de forma sistêmica, 
coerente, com objetivos e resultados tangíveis, 
direcionados efetivamente para o desencarce-
ramento e a redução do número de pessoas pre-
sas provisoriamente no país. 

Induzir a política de monitoração eletrônica 
em conformidade com os pressupostos e meto-
dologias trazidos no Modelo supracitado, implica 
pautar o tema nas agendas públicas, o que requer 
a criação de consensos antes mesmo do dire-
cionamento de subsídios técnicos e financeiros 
para sua operacionalização. É preciso oferecer e 
socializar um repertório comum aos atores que, 
direta ou indiretamente, estão envolvidos nos 
serviços de monitoração eletrônica. 

Entende-se por monitoração 
eletrônica:

os mecanismos de restrição 
da liberdade e de intervenção 
em conflitos e violências, 
diversos do encarceramento, 
no âmbito da política penal, 
executados por meios 
técnicos que permitem indicar 
de forma exata e ininterrupta 
a geolocalização das pessoas 
monitoradas para controle e 
vigilância indireta, orientados 
para o desencarceramento. 
(BRASIL, 2017d, p.14)
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acontecendo na maioria dos estados brasileiros, 
é imprescindível garantir todos os direitos le-
galmente previstos à pessoa monitorada, o que 
pode, por sua vez, minimizar as acentuadas vul-
nerabilidades que marcam a população prisional 
brasileira. Com isso, ressaltamos que a pessoa 
em cumprimento de pena com monitoração ele-
trônica deve continuar tendo os direitos previs-
tos na Lei de Execução Penal (7.210/84), como 
informam, por exemplo, os artigos:

Art. 10. 

A assistência ao preso e ao 
internado é dever do Estado, 
objetivando prevenir o crime e 
orientar o retorno à convivência 
em sociedade.

Art. 11.  A assistência será:

I -	 material;

II -	 à saúde;

III -	 jurídica;

IV -	 educacional;

V -	 social;

VI -	 religiosa.

Art. 40.

Impõe-se a todas as autorida-
des o respeito à integridade fí-
sica e moral dos condenados e 
dos presos provisórios.

O conceito, além de situar a monitoração 
eletrônica de pessoas na política penal, assina-
lando aspectos como controle e vigilância, tem 
uma dimensão propositiva, qual seja: a capaci-
dade de contenção do encarceramento e de re-
dução no alto número de presos provisórios. As-
sim, a monitoração não deve ser usada apenas 
como mecanismo de gestão prisional e contro-
le, sendo indicada, caso a caso, apenas quando 
não couber outra medida cautelar menos gra-
vosa, como alternativa ao cárcere e não como 
alternativa à liberdade.

O Departamento Penitenciário Nacional, 
assim como o Conselho Nacional de Justiça, no 
Protocolo I da Resolução 213/2015, conforme 
será esmiuçado nas páginas a seguir, conce-
bem a monitoração como medida excepcional, 
recomendando que seja avaliada a aplicação de 
alternativas penais antes da monitoração. Essa 
ordem também é a mesma no rol das cautela-
res (Lei 12.403/2011) e não é proposta de forma 
aleatória, mas fundada em repertórios teóricos 
e práticos que evidenciam o fato de a monito-
ração não promover a autorresponsabilização 
da pessoa monitorada, tampouco ensejar a res-
tauração das relações e promoção da cultura da 
paz. Ou seja, os serviços de monitoração não 
estão orientados a processos autorreflexivos e 
de envolvimento comunitário, diferentemente do 
que ocorre nas metodologias aplicadas às di-
ferentes modalidades de alternativas penais já 
desenvolvidas no país8. 

Nos casos de aplicação da monitoração 
eletrônica durante a execução penal, como vem 

8 Para mais informações sobre as alternativas penais, consultar 
o Modelo de Gestão para as Alternativas Penais (Brasil, 2017c). 
Disponível em http://depen.gov.br/DEPEN/dirpp/cgap/modelo-
-de-gestao/copy2_of_ModelodeGestoparaasAlternativasPenais1.
pdf Acesso em jun. de 2018.
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É obrigação do Estado assegurar tais di-
reitos às pessoas monitoradas em cumprimento 
de pena. Assim, por exemplo, o direito ao regime 
semiaberto não pode ser simplesmente con-
vertido em prisão domiciliar com monitoração 
sem, minimamente, garantir os direitos expres-
sos em lei com a mera justificativa de falta de 
vagas ou mesmo desencarceramento. O Esta-
do precisa garantir acesso a políticas públicas 
já instituídas e isso vale para todas as pessoas 
monitoradas, tanto na instrução quanto na exe-
cução penal. É preciso garantir, por conseguinte, 
que as condições aplicadas não se configurem 
como agravamento da pena e que sejam ana-
lisadas de forma individualizada, situações que 
vem acontecendo de forma crescente em diver-
sas Unidades Federativas. 

É fundamental, portanto, consolidar a polí-
tica de monitoração de modo afirmativo e sistê-
mico, segundo o princípio comum a toda ordem 
democrática, qual seja, a garantia e o fortale-
cimento dos Direitos Humanos (fundamentais, 
políticos, econômicos, sociais, culturais, etc.) 

Art. 41.  
Constituem direitos do preso:

I -	 alimentação suficiente e vestuário;

II -	 atribuição de trabalho e sua remune-
ração;

III -	 Previdência Social;

IV -	 constituição de pecúlio;

V -	 proporcionalidade na distribuição do 
tempo para o trabalho, o descanso e a 
recreação;

VI -	 exercício das atividades profissionais, 
intelectuais, artísticas e desportivas an-
teriores, desde que compatíveis com  
a execução da pena;

VII - assistência material, à saúde, jurídica, 
educacional, social e religiosa;

VIII -	proteção contra qualquer forma de 
sensacionalismo;

IX -	 entrevista pessoal e reservada com o 
advogado;

X -	 visita do cônjuge, da companheira,  
de parentes e amigos em dias deter-
minados;

XI -	 chamamento nominal;

XII - 	igualdade de tratamento salvo quanto às  
exigências da individualização da pena;

XIII -	audiência especial com o diretor do  
estabelecimento;

XIV -	representação e petição a qualquer 
autoridade, em defesa de direito;

XV -	 contato com o mundo exterior por 
meio de correspondência escrita, da 
leitura e de outros meios de informa-
ção que não comprometam a moral e 
os bons costumes.

XVI –	atestado de pena a cumprir, emitido 
anualmente, sob pena da responsabi-
lidade da autoridade judiciária com-
petente. (Incluído pela Lei nº 10.713,  
de 2003)
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Estamos diante de um desafio que carrega, 
de modo inerente, uma mudança paradigmática. 
Mudar paradigmas nos serviços de monitora-
ção implica reconhecer que estamos tratando 
de uma política pública, uma política penal, ou 
seja, distinta da política de segurança pública 
em função de seus distintos sujeitos e objetos. 
O principal sujeito da política penal – isso se 
estende à monitoração eletrônica – é o indiví-
duo, a pessoa custodiada, a pessoa monitorada 
(independente da natureza da medida e da fase 
processual). Logo, a necessidade do estabele-
cimento de princípios voltados para a garantia 
dos direitos fundamentais das pessoas monito-
radas, bem como o desenvolvimento de práticas 
e fluxos de rotinas nessa direção.

A partir desse entendimento inicial e no 
intuito de reforçar o compromisso da política 
nacional de monitoração eletrônica com o de-
sencarceramento, a intervenção penal mínima, a 
promoção dos direitos humanos, justiça social 
e, inclusive, a proteção dos dados pessoais sen-
síveis das pessoas monitoradas, cabe indicar os 
princípios que conformam tais horizontes10:

10 Os princípios estão organizados nestes 04 grupos citados, tota-
lizando 37 princípios para os serviços de monitoração eletrônica. 
A descrição de cada um dos princípios pode ser acessada inte-
gralmente, assim como das diretrizes e das regras, no Modelo de 
Gestão para a Monitoração Eletrônica de Pessoas (Brasil, 2017, 
p.111-154). Acesso em junho de 2018. Disponível em http://de-
pen.gov.br/DEPEN/dirpp/monitoracao-eletronica/modelo-de-
-gestao/modelodegestoparaamonitoraoeletrnicadepessoas.pdf

na proteção e desenvolvimento da vida. Isso 
implica, igualmente, a aplicação subsidiária e 
residual da monitoração eletrônica em razão de 
outras modalidades legalmente previstas. Isto é, 
ela deve ser sempre pensada como uma medida 
excepcional, indicada apenas quando não cou-
ber outra medida cautelar menos gravosa, como 
alternativa ao cárcere e não como alternativa à 
liberdade, enquanto instrumento para conter o 
encarceramento e reduzir o alto número de pre-
sos provisórios. E, no caso da aplicação durante 
a execução penal, todos os direitos legalmente 
previstos devem ser garantidos à pessoa moni-
torada, pois ela não pode se prestar a manter ou 
acentuar qualquer tipo de vulnerabilidade, tam-
pouco violar direitos9.

Almejamos também o uso da monitora-
ção com cautela, rigor do ponto de vista legal 
e metodológico em todas as suas etapas, que 
sua aplicação possa incidir de fato no desen-
carceramento e na redução do número de pre-
sos provisórios no Brasil, sem que isso resulte 
na ampliação de vulnerabilidades das pessoas 
monitoradas e restrição de direitos previstos. 

9 Várias pessoas monitoradas que foram acompanhadas duran-
te a produção do presente diagnóstico tiveram o cumprimento da 
pena agravado em razão das condições aplicadas de forma ho-
mogênea para todos os indivíduos e calcadas, muitas vezes, em 
critérios não objetivos. Por exemplo, uma pessoa monitorada em 
cumprimento de pena no regime semiaberto em prisão domiciliar 
não tinha permissão para sair de casa em nenhuma hipótese, sen-
do desconsiderado o fato de a mesma realizar hemodiálise. Essa 
restrição notadamente agravou o cumprimento da pena, inclusi-
ve, colocando em risco a vida desta pessoa. Ressalta-se que a 
mesma, enquanto aguardava por uma audiência de justificativa 
no “castigo”, permaneceu presa numa unidade de regime fecha-
do por 30 dias. A aplicação da monitoração eletrônica de forma 
pouco criteriosa e fundada na análise de casos concretos pode ser 
enfrentada com base nos princípios, diretrizes, regras e metodolo-
gias propostas no Modelo de Gestão para a Monitoração Eletrôni-
ca de Pessoas (Brasil, 2017d).   
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Intervenção Penal Mínima 
e Desencarceradora

1-	 Resposta não contingente,

2- 	 Ampla prevenção, 

3-	 Subsidiariedade e intervenção 
penal mínima, 

4-	 Reserva da lei ou da legalidade, 

5-	 Presunção de inocência, 

6-	 Idoneidade, 

7-	 Necessidade, 

8-	 Adequação social, 

9-	 Adequação jurídica, 

10-	Provisoriedade, 

11-	Proporcionalidade, 

12-	Imputação pessoal, 

13-	Responsabilidade pelo fato, 

14-	Instrumentalidade e simplici-
dade dos atos e das formas, 

15-	Limites do poder discricionário, 

16- Separação de competências, 

17- Economia.

Promoção dos Direitos 
Humanos e Justiça Social

18-	Dignidade e liberdade,

19-	Menor dano, 

20-	Normalidade, 

21-	Das pessoas monitoradas 
eletronicamente como sujei-
tos de seus processos,

22-	Reconhecimento e respeito 
às diferenças, 

23- Políticas para mulheres.

Proteção de Dados 
Pessoais

24-	Da natureza sensível dos da-
dos pessoais na monitora-
ção eletrônica,

25-	Privacidade,

26-	Limitação da finalidade,

27-	Mínimo informacional,

28-	Transparência,

29-	Disponibilidade, 

30-	Integridade, 

31-	Confidencialidade,

32-	Autenticidade,

33-	Da Segurança e da Prevenção.



33Monitoração Eletrônica de Pessoas: Informativo para o Sistema de Justiça 33

Ação Integrada entre 
entes Federativos, Sistema 
de Justiça e Comunidade 

para o Desencarceramento 

34-	Interinstitucionalidade, 

35-	Interatividade ou participa-
ção social, 

36-	Interdisciplinaridade,

37-	Profissionalização dos servi-
ços de monitoração eletrônica 
e de suas estruturas de gestão.
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5
Termo de Cooperação Técnica 

Celebrado entre o Conselho Nacional 
de Justiça, o Conselho Nacional do 
Ministério Público e o Ministério de 

Segurança Pública

Dentre os esforços interinstitucionais com 
objetivo de qualificar os serviços de monitora-
ção eletrônica destaca-se, em 2015, o Acordo de 
Cooperação Técnica celebrado entre o Conselho 
Nacional de Justiça e o Ministério da Justiça, 
com o propósito de compor e estruturar as dire-
trizes e a promoção da política de monitoração 
eletrônica de pessoas, em consonância com o 
respeito aos direitos fundamentais. O Modelo de 
gestão para a monitoração eletrônica de pessoas 
foi desenvolvido nessa direção, parte do plano de 
trabalho do referido Acordo. O Modelo de Gestão 
e as ações implementadas para sua socialização 
e aderência, por sua vez, suscitaram o desenho 
de outras ações interinstitucionais.
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O Departamento Penitenciário Nacional, 
assim como o Conselho Nacional de Justiça, no 
Protocolo I da Resolução 213/2015, conforme 
será esmiuçado nas páginas a seguir, conce-
bem a monitoração como medida excepcional, 
recomendando que seja avaliada a aplicação de 
alternativas penais antes da monitoração. Essa 
ordem também é a mesma no rol das cautela-
res (Lei 12.403/2011) e não é proposta de forma 
aleatória, mas fundada em repertórios teóricos 
e práticos que evidenciam o fato de a monito-
ração não promover a autorresponsabilização 
da pessoa monitorada, tampouco ensejar a res-
tauração das relações e promoção da cultura da 
paz. Ou seja, os serviços de monitoração não 
estão orientados a processos autorreflexivos e 
de envolvimento comunitário, diferentemente do 
que ocorre nas metodologias aplicadas às di-
ferentes modalidades de alternativas penais já 
desenvolvidas no país11.

11	 Para mais informações sobre as alternativas penais, 
consultar o Modelo de Gestão para as Alternativas Penais (Bra-
sil, 2017c). Disponível em http://depen.gov.br/DEPEN/dirpp/cgap/
modelo-de-gestao/copy2_of_ModelodeGestoparaasAlternativas-
Penais1.pdf Acesso em jun. de 2018.

Em 2018, a partir de entendimentos co-
muns entre o Conselho Nacional de Justiça, o 
Conselho Nacional do Ministério Público e o Mi-
nistério de Segurança Pública quanto às políti-
cas de monitoração eletrônica e de alternativas 
penais, foi celebrado o Termo de Cooperação 
Técnica nº 039/2018 entre as referidas institui-
ções. No instrumento é sublinhado o propósito 
de estabelecer melhorias no sistema de execu-
ção penal e da justiça criminal, especialmente 
na qualificação da gestão da informação e no 
desenvolvimento e integração entre sistemas 
informatizados, bem como no aprimoramento 
da implementação das políticas de alternativas 
penais e de monitoração eletrônica. Assim, são 
elencadas uma série de ações para qualificar a 
política penal no Brasil, nas quais a monitora-
ção é prevista como medida excepcional, sendo 
prioritária a aplicação das alternativas penais: 

o) Induzir a aplicação da mo-
nitoração eletrônica de modo 
subsidiário e residual às outras 
modalidades legalmente pre-
vistas, como um instrumento 
para conter o encarceramento e 
reduzir o alto número de presos 
provisórios; (...). (BRASIL, 2018)

g) Incentivar a aplicação de 
medidas cautelares diversas 
da prisão e o respectivo enca-
minhamento do público para 
as Centrais Integradas de Al-
ternativas Penais, como opção 
prioritária, em substituição ao 
monitoramento eletrônico de 
pessoas e à privação de liber-
dade, além de priorizar a des-
tinação de penas pecuniárias 
para o fomento e fortaleci-
mento dos projetos e serviços 
afetos às políticas de alternati-
vas penais; (...) 
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6
Resolução 213/2015 do Conselho 

Nacional de Justiça

Na aplicação das medidas devem ser ob-
servadas as orientações e diretrizes do Conselho 
Nacional de Justiça, de forma a assegurar os fun-
damentos legais e as finalidades da medida de 
monitoração em caráter cautelar. Em relação aos 
procedimentos para a aplicação e o acompanha-
mento de medidas cautelares diversas da prisão, 
o que inclui a monitoração eletrônica, a Resolu-
ção 213/2015 do CNJ determina que devem ser 
adotados os seguintes princípios:
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Reserva da lei ou da legalidade: 
A aplicação e o acompanhamento das medidas 
cautelares diversas da prisão devem se ater às hi-
póteses previstas na legislação, não sendo cabí-
veis aplicações de medidas restritivas que extra-
polem a legalidade.

I) 

Subsidiariedade e intervenção 
penal mínima: 

É preciso limitar a intervenção penal ao mínimo 
e garantir que o uso da prisão seja recurso resi-
dual junto ao sistema penal, privilegiando outras 
respostas aos problemas e conflitos sociais. As in-
tervenções penais devem se ater às mais graves 
violações aos direitos humanos e se restringir ao 
mínimo necessário para fazer cessar a violação, 
considerando os custos sociais envolvidos na apli-
cação da prisão provisória ou de medidas cautela-
res que imponham restrições à liberdade. 

II)  

Dignidade e liberdade: 
A aplicação e o acompanha-
mento das medidas cautelares 
diversas da prisão devem primar 
pela dignidade e liberdade das 
pessoas. Esta liberdade pressu-
põe participação ativa das par-
tes na construção das medidas, 
garantindo a individualização, a 
reparação, a restauração das re-
lações e a justa medida para to-
dos os envolvidos.

IV)  

Individuação, 
respeito às trajetórias 

individuais e 
reconhecimento das 

potencialidades:
Na aplicação e no acompanha-
mento das medidas cautelares 
diversas da prisão, deve-se res-
peitar as trajetórias individuais, 
promovendo soluções que com-
prometam positivamente as 
partes, observando-se as poten-
cialidades pessoais dos sujei-
tos, destituindo as medidas de 
um sentido de mera retribuição 
sobre atos do passado, incom-
patíveis com a presunção de 
inocência assegurada constitu-
cionalmente. É necessário pro-
mover sentidos emancipatórios 
para as pessoas envolvidas, con-
tribuindo para a construção da 
cultura da paz e para a redução 
das diversas formas de violência.

V)  

Presunção de inocência: 
A presunção da inocência deve garantir às pessoas 
o direito à liberdade, à defesa e ao devido proces-
so legal, devendo a prisão preventiva, bem como 
a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão serem aplicadas de forma residual. A con-
cessão da liberdade provisória sem ou com caute-
lares diversas da prisão é direito e não benefício, 
devendo sempre ser considerada a presunção de 
inocência das pessoas acusadas. Dessa forma, a 
regra deve ser a concessão da liberdade provisória 
sem a aplicação de cautelares, resguardando este 
direito sobretudo em relação a segmentos da po-
pulação mais vulneráveis a processos de crimina-
lização e com menor acesso à justiça.

III)  
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Provisoriedade: 
A aplicação e o acompanhamento das medidas 
cautelares diversas da prisão devem se ater à pro-
visoriedade das medidas, considerando o impac-
to dessocializador que as restrições implicam. A 
morosidade do processo penal poderá significar 
um tempo de medida indeterminado ou injustifi-
cadamente prolongado, o que fere a razoabilida-
de e o princípio do mínimo penal. Nesse sentido, 
as medidas cautelares diversas da prisão deverão 
ser aplicadas sempre com a determinação do tér-
mino da medida, além de se assegurar a reava-
liação periódica das medidas restritivas aplicadas.

VIII)

Responsabilização: 
As medidas cautelares diversas 
da prisão devem promover a 
responsabilização com autono-
mia e liberdade dos indivíduos 
nelas envolvidas. Nesse sentido, 
a aplicação e o acompanha-
mento das medidas cautelares 
diversas da prisão devem ser 
estabelecidos a partir e com 
o compromisso das partes, de 
forma que a adequação da me-
dida e seu cumprimento se tra-
duzam em viabilidade e sentido 
para os envolvidos.

VII)

Normalidade: 
A aplicação e o acompanhamento das medidas 
cautelares diversas da prisão devem ser delinea-
das a partir de cada situação concreta, em sinto-
nia com os direitos e as trajetórias individuais das 
pessoas a cumprir. Assim, tais medidas devem 
primar por não interferir ou fazê-lo de forma me-
nos impactante nas rotinas e relações cotidianas 
das pessoas envolvidas, limitando-se ao mínimo 
necessário para a tutela pretendida pela medida, 
sob risco de aprofundar os processos de margi-
nalização e de criminalização das pessoas sub-
metidas às medidas.

IX) 

Respeito e promoção 
das diversidades: 

Na aplicação e no acompanha-
mento das medidas cautelares 
diversas da prisão, o Poder Judi-
ciário e os programas de apoio à 
execução deverão garantir o res-
peito às diversidades geracionais, 
sociais, étnico/raciais, de gênero/
sexualidade, de origem e nacio-
nalidade, renda e classe social, de 
religião, crença, entre outras.

VI)
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Ainda de acordo com a Resolução supracitada, os seguintes elementos devem ser conside-
rados pelo Sistema de Justiça junto às audiências de custódia, de acordo com o Protocolo I da 
Resolução 213 de 2015 do Conselho Nacional de Justiça:

Não penalização da pobreza: 
A situação de vulnerabilidade social das pessoas autuadas e conduzidas à audiência de cus-
tódia não pode ser critério de seletividade em seu desfavor na consideração sobre a conver-
são da prisão em flagrante em prisão preventiva. Especialmente no caso de moradores de 
rua, a conveniência para a instrução criminal ou a dificuldade de intimação para compareci-
mento a atos processuais não é circunstância apta a justificar a prisão processual ou medida 
cautelar, devendo-se garantir, ainda, os encaminhamentos sociais de forma não obrigatória, 
sempre que necessários, preservada a liberdade e a autonomia dos sujeitos.

X) 

i)
	 A partir da apresentação de 

motivação para a sua decisão 
nos termos do art. 310 do CPP, 
resguardando o princípio da 
presunção de inocência, cabe-
rá ao juiz conceder a liberdade 
provisória ou impor, de forma 
fundamentada, a aplicação 
de medidas cautelares diver-
sas da prisão, somente quan-
do necessárias, justificando o 
porquê de sua não aplicação 
quando se entender pela de-
cretação de prisão preventiva;

ii)
	 Garantir ao autuado o direito 

à atenção médica e psicosso-
cial eventualmente necessá-
ria(s), resguardada a natureza 
voluntária desses serviços, 
a partir do encaminhamento 
às Centrais Integradas de Al-
ternativas Penais ou órgãos 
similares, evitando a aplica-
ção de medidas cautelares 
para tratamento ou internação 
compulsória de pessoas em 
conflito com a lei autuadas 
em flagrante com transtorno 
mental, incluída a dependên-
cia química, em desconformi-
dade com o previsto no Art. 
4º da Lei 10.216, de 2001 e no 
Art. 319, inciso VII, do Decreto-
-Lei 3.689, de 1941.
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iii)
	 Articular, em nível local, os 

procedimentos adequados ao 
encaminhamento das pessoas 
em cumprimento de medidas 
cautelares diversas da prisão 
para as Centrais Integradas de 
Alternativas Penais ou órgãos 
similares, bem como os proce-
dimentos de acolhimento dos 
cumpridores, acompanha-
mento das medidas aplicadas 
e encaminhamentos para polí-
ticas públicas de inclusão so-
cial; i. Nas Comarcas onde não 
existam as Centrais mencio-
nadas, a partir da equipe psi-
cossocial da vara responsável 
pelas audiências de custódia 
buscar-se-á a integração do 
autuado em redes amplas jun-
to aos governos do estado e 
município, buscando garantir-
-lhe a inclusão social de forma 
não obrigatória, a partir das 
especificidades de cada caso.

iv)
IV.	 Articular, em nível local, os 

procedimentos adequados ao 
encaminhamento das pesso-
as em cumprimento da medi-
da cautelar diversa da prisão 
prevista no Art. 319, inciso IX, 
do Código de Processo Penal, 
para as Centrais de Monito-
ração Eletrônica de Pessoas, 
bem como os procedimentos 
de acolhimento das pessoas 
monitoradas, acompanhamen-
to das medidas aplicadas e en-
caminhamentos para políticas 
públicas de inclusão social.

Monitoração Eletrônica de Pessoas: Informativo para o Sistema de Justiça
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O Conselho Nacional de Justiça indica de forma específica procedimentos para a aplicação e o 
acompanhamento de medidas cautelares diversas da prisão na modalidade de monitoração eletrôni-
ca. O Conselho, visando assegurar os fundamentos legais e as finalidades da medida de monitoração 
eletrônica em caráter cautelar, recomenda que se considere, especialmente, as seguintes orientações 
e diretrizes explicitadas no Protocolo I da Resolução 213:

a)	 Efetiva alternativa à prisão provisória: 
A aplicação da monitoração eletrônica 
será excepcional, devendo ser utiliza-
da como alternativa à prisão provi-
sória e não como elemento adicional 
de controle para autuados que, pelas 
circunstâncias apuradas em juízo, já 
responderiam ao processo em liber-
dade. Assim, a monitoração eletrôni-
ca, enquanto medida cautelar diversa 
da prisão, deverá ser aplicada exclusi-
vamente a pessoas acusadas por cri-
mes dolosos puníveis com pena pri-
vativa de liberdade máxima superior 
a 04 (quatro) anos ou condenadas por 
outro crime doloso, em sentença tran-
sitada em julgado, ressalvado o dis-
posto no inciso I do caput do art. 64 do 
Código Penal Brasileiro, bem como a 
pessoas em cumprimento de medidas 
protetivas de urgência acusadas por 
crime que envolva violência domésti-
ca e familiar contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pes-
soa com deficiência, sempre de forma 
excepcional, quando não couber outra 
medida cautelar menos gravosa. 

b)	 Necessidade e Adequação: A medida 
cautelar da monitoração eletrônica 
somente poderá ser aplicada quan-
do verificada e fundamentada a ne-
cessidade da vigilância eletrônica da 
pessoa processada ou investigada, 
após demonstrada a inaplicabilidade 
da concessão da liberdade provisória, 
com ou sem fiança, e a insuficiência 
ou inadequação das demais medidas 
cautelares diversas da prisão, consi-
derando-se, sempre, a presunção de 
inocência. Da mesma forma, a moni-
toração somente deverá ser aplicada 
quando verificada a adequação da 
medida com a situação da pessoa 
processada ou investigada, bem como 
aspectos objetivos, relacionados ao 
processo-crime, sobretudo quanto à 
desproporcionalidade de aplicação 
da medida de monitoração eletrônica 
em casos nos quais não será aplicada 
pena privativa de liberdade ao final do 
processo, caso haja condenação. 
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c)	 Provisoriedade: Considerando a gra-
vidade e a amplitude das restrições 
que a monitoração eletrônica impõe 
às pessoas submetidas à medida, sua 
aplicação deverá se atentar especial-
mente à provisoriedade, garantindo a 
reavaliação periódica de sua necessi-
dade e adequação. Não são admitidas 
medidas de monitoração eletrônica 
aplicadas por prazo indeterminado ou 
por prazos demasiadamente elevados 
(exemplo: seis meses). O cumprimento 
regular das condições impostas judi-
cialmente deve ser considerado como 
elemento para a revisão da monitora-
ção eletrônica aplicada, revelando a 
desnecessidade do controle excessivo 
que impõe, que poderá ser substituí-
da por medidas menos gravosas que 
favoreçam a autorresponsabilização 
do autuado no cumprimento das obri-
gações estabelecidas, bem como sua 
efetiva inclusão social. 

d)	 Menor dano: A aplicação e o acompa-
nhamento de medidas de monitoração 
eletrônica devem estar orientadas para 
a minimização de danos físicos e psi-
cológicos causados às pessoas mo-
nitoradas eletronicamente. Deve-se 
buscar o fomento a adoção de fluxos, 
procedimentos, metodologias e tecno-
logias menos danosas à pessoa moni-
torada, minimizando-se a estigmatiza-
ção e os constrangimentos causados 
pela utilização do aparelho. 

e)	 Normalidade: A aplicação e o acompa-
nhamento das medidas cautelares de 
monitoração eletrônica deverão buscar 
reduzir o impacto causado pelas restri-
ções impostas e pelo uso do dispositi-
vo, limitando-se ao mínimo necessário 
para a tutela pretendida pela medida, 
sob risco de aprofundar os processos 
de marginalização e de criminalização 
das pessoas submetidas às medidas. 
Deve-se buscar a aproximação ao má-
ximo da rotina da pessoa monitorada 
em relação à rotina das pessoas não 
submetidas à monitoração eletrônica, 
favorecendo assim a inclusão social. 
Assim, é imprescindível que as áreas 
de inclusão e exclusão e demais restri-
ções impostas, como eventuais limita-
ções de horários, sejam determinadas 
de forma módica, atentando para as 
características individuais das pesso-
as monitoradas e suas necessidades 
de realização de atividades cotidianas 
das mais diversas dimensões (edu-
cação, trabalho, saúde, cultura, lazer, 
esporte, religião, convivência familiar e 
comunitária, entre outras).
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A audiência de custódia deve assegurar que a prisão cautelar não seja usurpada por uma pos-
sível intenção de antecipar uma eventual pena, devendo ser utilizada somente “quando não for cabí-
vel a sua substituição por outra medida cautelar” (Art. 282, § 6º, CPP). Ainda, a Resolução supracita-
da indica que a aplicação da monitoração deve ser residual, impedindo seu crescimento exponencial:

A aplicação da monitoração eletrô-
nica será excepcional, devendo ser 
utilizada como alternativa à prisão 
provisória e não como elemento 
adicional de controle para autua-
dos que, pelas circunstâncias apu-
radas em juízo, já responderiam ao 
processo em liberdade. Assim, a 
monitoração eletrônica, enquanto 
medida cautelar diversa da prisão, 
deverá ser aplicada exclusivamen-
te a pessoas acusadas por crimes 
dolosos puníveis com pena priva-
tiva de liberdade máxima superior 
a 04 (quatro) anos ou condenadas 
por outro crime doloso, em senten-
ça transitada em julgado, ressalva-
do o disposto no inciso I do caput 
do art. 64 do Código Penal Brasilei-
ro, bem como a pessoas em cum-
primento de medidas protetivas 
de urgência acusadas por crime 
que envolva violência doméstica 
e familiar contra a mulher, crian-
ça, adolescente, idoso, enfermo ou 
pessoa com deficiência, sempre 
de forma excepcional, quando não 
couber outra medida cautelar me-
nos gravosa. (CNJ, Resolução 213/ 
2015, Protocolo I)
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7
Resolução 5/2017 do Conselho Nacional 

de Política Criminal e Penitenciária

A Resolução nº 5/2017 do Conselho Nacio-
nal de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) 
dispõe sobre a política de implantação de moni-
toração eletrônica no âmbito de medidas prote-
tivas de urgência, procedimentos investigatórios, 
processo penal de conhecimento e de execução 
penal. Há elementos e detalhamentos relevan-
tes trazidos na Resolução, sobretudo se consi-
derarmos a brevidade dos conteúdos elencados 
nas leis brasileiras que versam sobre a monito-
ração. A Resolução em tela considera, além da 
legislação vigente sobre o tema, a Resolução nº 
213/2015 do Conselho Nacional de Justiça e ma-
teriais diversos que integram o Modelo de Gestão 
para a Monitoração Eletrônica de Pessoas (Brasil, 
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sas da prisão serem aplicadas de forma residual. 
A excepcionalidade na aplicação da monitoração 
no caso das medidas cautelares é destacada, su-
blinhando que sua necessidade deve ser verifica-
da e fundamentada mediante a demonstração da 
inaplicabilidade da concessão da liberdade pro-
visória, com ou sem fiança, e a insuficiência ou 
inadequação das demais medidas cautelares. 

2017d) que estavam publicados à época de sua 
redação, como: o “Relatório sobre a implemen-
tação da Política de Monitoração Eletrônica no 
país” (Brasil, 2015e) e as “Diretrizes para Trata-
mento e Proteção de Dados na Monitoração Ele-
trônica de Pessoas” (Brasil, 2016a). 

O conteúdo tem capacidade orientadora 
na aplicação e na execução da monitoração ele-
trônica, dialoga com os propósitos do presente 
diagnóstico e, consequentemente, do Modelo de 
Gestão (Brasil, 2017d) que orienta a política de 
monitoração. A monitoração é tratada a partir do 
seu potencial desencarcerador e em efetiva subs-
tituição à privação de liberdade, notadamente 
quando aplicado como medida cautelar diversa 
da prisão consoante os termos do art. 319, IX, do 
Código de Processo Penal (Inciso IX acrescenta-
do pela Lei 12.403/2011). Ainda, acrescenta que, 
mesmo com previsão do uso de equipamentos 
de monitoração eletrônica como medida cautelar 
diversa da prisão, sua utilização nessa circuns-
tância deve ocorrer somente nos casos de estrita 
necessidade, em caráter excepcional, haja vista a 
perspectiva da liberdade provisória sem a referi-
da restrição, ou de aplicação de medida cautelar 
distinta da prisão menos gravosa. 

Além de indicar cautela na aplicação da 
monitoração, privilegiando-se outras medidas 
menos gravosas, ao especificar a aplicação da 
medida no âmbito das medidas protetivas de ur-
gência e no processo penal de conhecimento, a 
Resolução sublinha que, a partir da presunção 
da inocência, princípio e expressão do Estado 
Democrático de Direito, deve-se garantir às pes-
soas o direito à liberdade, à defesa e ao devido 
processo legal, devendo a prisão preventiva, bem 
como a aplicação de medidas cautelares diver-

Art. 17 

A monitoração eletrônica, enquanto me-
dida cautelar diversa da prisão, deverá ser 
aplicada exclusivamente:

I -	 A pessoas acusadas por crimes do-
losos puníveis com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 04 (qua-
tro) anos ou condenadas por outro 
crime doloso, em sentença transitada 
em julgado, ressalvado o disposto no 
inciso I do caput do art. 64 do Código 
Penal Brasileiro;

II -	 Para garantir o cumprimento de me-
didas protetivas de urgência em crime 
que envolva violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, criança, ado-
lescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso 
II, o monitoramento somente poderá ser 
aplicado quando houver descumprimento 
de medida protetiva de urgência anterior-
mente aplicada, salvo nos casos em que a 
gravidade da violência justifique a sua apli-
cação imediata.
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12 

12 Os princípios elencados na Resolução 5/2017 do CNPCP e seus significados são trabalhados também no Modelo de Gestão para a Mo-
nitoração Eletrônica de Pessoas.

A Resolução 5/2017 indica 12 princípios12 
que devem reger a aplicação e o acompanha-
mento da monitoração eletrônica, tanto na fase 
de instrução quanto na fase de execução penal:

I -	 Reserva da lei ou legalidade, pelo qual a 
medida de monitoração eletrônica não 
poderá ser aplicada em hipótese não 
prevista na legislação que implique em 
agravamento na condição processual 
ou de cumprimento de pena da pessoa 
submetida à medida, nem determinar 
restrições adicionais não previstas na 
legislação às pessoas monitoradas;

II -	 Subsidiariedade e intervenção penal 
mínima, pelo qual tanto a prisão quan-
to a monitoração eletrônica devem ser 
entendidas como medidas excepcio-
nais, restringindo-se às mais graves 
violações de direitos humanos e ao 
mínimo necessário para fazer cessar a 
violação, privilegiando-se sempre que 
possível a aplicação de medidas me-
nos gravosas;

III -	 Presunção de inocência, pelo qual 
a aplicação da medida cautelar não 
pode assumir o sentido de punição, 
devendo-se garantir a plena defesa e o 
devido processo legal antes da aplica-
ção de sanções;

IV -	 Dignidade, pelo qual a aplicação da 
medida não poderá ensejar formas de-
gradantes de cumprimento ou o des-
respeito a direitos fundamentais;

V -	 Necessidade, pelo qual a medida so-
mente poderá ser aplicada quando a 
vigilância eletrônica da pessoa for con-
siderada imprescindível, a partir da ava-
liação no caso concreto, demonstrada a 
insuficiência de medidas menos gravo-
sas para a tutela judicial pretendida;

VI -	 Adequação social, pelo qual deve-se 
avaliar a plena capacidade e as con-
dições de cumprimento pela pessoa a 
cumprir, considerando horários e de-
mais elementos relativos a condições 
sócio- familiares e de trabalho, saúde, 
crença religiosa, estudo, entre outros;

VII -	 Adequação jurídica, pelo qual a medi-
da cautelar de monitoração eletrônica 
não deverá ser aplicada em casos nos 
quais eventuais condenações futuras 
não ensejarão o cumprimento de pena 
privativa de liberdade;

VIII -	Provisoriedade, pelo qual as medidas 
devem perdurar por prazo razoável 
quando aplicadas na fase de conhe-
cimento, devendo ser revogadas sem-
pre que se mostrarem inadequadas ou 
desnecessárias".

IX -	 Individualização da pena ou da me-
dida, pelo qual deve se considerar as 
particularidades de cada pessoa a 
cumprir, com reconhecimento de tra-
jetórias e potencialidades individuais;

X -	 Normalidade, pelo qual as restrições 
impostas nas medidas devem se ater 
ao mínimo possível e necessário à tu-
tela do provimento judicial, asseguran-
do-se o menor de prejuízo possível à 
rotina normal da pessoa monitorada 
eletronicamente;
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Ainda que o documento não especifique 
a definição das áreas de inclusão ou exclusão, 
menciona que tais parâmetros devem ser defi-
nidos em observação dos princípios da norma-
lidade e do menor dano, evitando ao máximo 
ampliar vulnerabilidades sociais ou afetar as re-
lações sociais, de trabalho, estudo, acessos aos 
serviços de saúde e outros serviços públicos. 
Já o capítulo V aprofunda, em alguma medida, 
o tema da proteção de dados ao dispor sobre a 
sensibilidade destes. O Art.23 aponta que os da-
dos pessoais relativos à monitoração eletrônica 
devem ser considerados dados pessoais sen-
síveis por natureza, pois apresentam, de forma 
inerente, potencialidade lesiva e discriminatória 
não apenas à pessoa do monitorado, como das 
mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar, bem como de familiares, amigos, vi-
zinhos e conhecidos destes que tiverem seus 
dados pessoais atrelados ao sistema de mo-
nitoração eletrônica. Assim, como recomenda 

XI -	 Proteção de dados, pelo qual os dados 
coletados nos serviços de monitora-
ção eletrônica são considerados dados 
pessoais sensíveis, em virtude de seu 
potencial lesivo e discriminatório, de-
vendo receber tratamento e proteção 
adequados; e

XII -	 Menor dano, pelo qual os serviços de 
monitoração eletrônica deverão bus-
car minimizar os danos físicos, psicoló-
gicos e sociais causados pela utilização 
do equipamento e pelas restrições que 
as medidas impõem.

o Conselho Nacional de Justiça na Resolução 
213/2015, a Resolução 5 /2017 do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária en-
fatiza restrições em termos de acesso e com-
partilhamento de dados:

Art. 24 

O acesso aos dados e infor-
mações da pessoa monitorada 
ficará restrito aos servidores 
expressamente autorizados 
que tenham necessidade de 
conhecê-los em virtude de 
suas atribuições.

Parágrafo único - Eventuais 
solicitações de informações 
sobre pessoas monitoradas, 
para fins de investigação cri-
minal, deverão ser requeridas 
formalmente à autoridade ju-
diciária competente.
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8
Da Aplicação - Recomendações 

Complementares

Além dos elementos indicados anterior-
mente, recomenda-se que os Juízes e demais 
atores do Sistema de Justiça observem as se-
guintes orientações complementares à Resolu-
ção 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça 
e da Resolução 5 /2017 do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária:
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Aplicar a monitoração eletrônica em 
caráter cautelar apenas de modo resi-
dual e quando esta for avaliada como 
necessária, considerando os direitos 
fundamentais das pessoas envolvidas e 
quando as demais medidas cautelares 
se mostrarem insuficientes; 

a) 

Ao defensor público ou advogado cons-
tituído caberá sempre pedir primeira-
mente o relaxamento da prisão sem 
condições e, somente de forma subsidiá-
ria, que se determine a liberdade condi-
cionada à medida cautelar, reservando 
a aplicação da monitoração eletrônica 
como última possibilidade; 

b)  

Evitar excessivas medidas cautelares 
aplicadas cumulativamente com a mo-
nitoração eletrônica, configurando ex-
cesso de restrições, o que implica em 
maior dificuldade no cumprimento 
das medidas; 

d)  

Aplicar a monitoração eletrônica consi-
derando a escuta qualificada da pessoa 
por equipe multidisciplinar, examinan-
do a necessidade da medida de acor-
do com o contexto dos fatos apurados 
e as condições objetivas e subjetivas de 
cumprimento; 

e)  

Evitar o superdimensionamento da área 
de exclusão e o subdimensionamen-
to da área de inclusão, sobretudo para 
minimizar restrições nas rotinas de tra-
balho, estudo, tratamentos de saúde e 
sociabilidade das pessoas monitoradas; 

f)  

Levar em conta a capacidade operacio-
nal das Centrais de Monitoração Eletrôni-
ca, o que envolve a quantidade de equi-
pamentos disponíveis e de pessoal para 
o devido acompanhamento da medida; 

c)  

Considerar prazo determinado na apli-
cação da medida de monitoração ele-
trônica, de no máximo 90 dias, permiti-
da uma única prorrogação, por decisão 
fundamentada, pelo prazo máximo de 
igual período; 

g)

Reavaliar a aplicação da medida de mo-
nitoração eletrônica, ao longo do prazo 
determinado, quando o relatório elabora-
do pela equipe multiprofissional da Cen-
tral de Monitoração Eletrônica informar a 
necessidade de substituição por medida 
menos gravosa ou sua manutenção;

h)
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Assegurar que os dados coletados du-
rante a monitoração eletrônica não 
sejam compartilhados com terceiros, 
ressalvada a hipótese de autorização ju-
dicial nos casos em que a pessoa moni-
torada figure como suspeita ou indicia-
da em inquéritos policiais específicos, 
em função do potencial lesivo e discri-
minatório no tratamento destes dados, 
aplicando-se o mesmo para familiares, 
amigos, vizinhos e conhecidos, bem 
como mulheres em situação de violên-
cia doméstica e familiar que eventual-
mente tenham seus dados coletados e 
tratados em qualquer momento pela 
Central de Monitoração Eletrônica; 

j)

Garantir o direito à informação pelas 
pessoas em cumprimento de medida 
de monitoração eletrônica, quanto à 
situação processual, às condições de 
cumprimento da medida, às datas de 
início e fim da medida, os períodos pre-
vistos para reavaliação da medida, aos 
serviços e assistências oferecidos; 

i)

Avaliar notificações e ofícios encaminha-
dos pelas Centrais de Monitoração Eletrô-
nica envolvendo incidentes no cumpri-
mento da medida de modo a assegurar 
a manutenção ou restauração da medida 
em liberdade, adotando, quando neces-
sária, a audiência de justificação para re-
pactuar a medida junto ao cumpridor; 

k) 

Evitar a aplicação da monitoração nos 
casos em que a eventual superveniência 
da decisão condenatória não enseje em 
aplicação de pena privativa de liberdade; 

m)  

Fomentar a inclusão social da pessoa 
monitorada de forma não obrigatória, 
de acordo com as especificidades, a 
partir da articulação do Poder Judiciá-
rio e da Central de Monitoração Eletrô-
nica com outras políticas públicas, tais 
como trabalho, educação, saúde e assis-
tência social, promovendo a articulação 
em redes amplas junto aos governos do 
estado e município; 

l) 

Evitar a aplicação da monitoração ele-
trônica, quando a medida se mostrar 
inadequada em vista de condições ou 
circunstâncias atinentes à situação da 
pessoa processada ou investigada, so-
bretudo para grupos socialmente vulne-
ráveis como pessoas em situação de rua; 
pessoas com uso problemático ou abu-
sivo de drogas; idosos; pessoas respon-
sáveis por dependentes; pessoas com 
transtornos mentais/psiquiátricos; pes-
soas que residem, trabalham, estudam 
ou fazem tratamentos de saúde em lo-
calidades sem ou com sinal instável de 
GPS e/ou telefonia celular, privilegiando-
se, nesses casos, a aplicação de outras 
medidas cautelares mais adequadas à 
situação das pessoas nos casos concre-
tos, bem como o encaminhamento fa-
cultativo à rede de proteção social; 

n)
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Considerar as peculiaridades de grupos 
que historicamente sofrem discrimina-
ções e preconceitos como os negros, a 
população LGBTTI, as populações indí-
genas, estrangeiros, etc.; 

o) 

Não impor condições adicionais não pre-
vistas na legislação para o cumprimento 
da medida de monitoração eletrônica, 
como frequência em cursos, tratamen-
tos médicos, comparecimento em igre-
jas, institucionalização em albergues, 
dentre outros; 

p)  

Assegurar a manutenção e o acesso ao 
trabalho, educação, saúde, cultura, es-
porte, lazer, espaços de sociabilidade 
comunitária e/ou religiosa, quando da 
aplicação e acompanhamento da me-
dida de monitoração eletrônica; 

r)  

Participar dos espaços de formulação, 
implementação e avaliação da política 
de monitoração eletrônica com foco 
no desencarceramento e na promoção 
dos direitos humanos; 

s)  

Fomentar a utilização de tecnologias 
menos danosas à pessoa monitorada, 
minimizando danos físicos, psicológicos 
e sociais, estigmatização e constrangi-
mentos causados pelo uso do aparelho; 

q) 

Viabilizar projetos e intervenções inter-
disciplinares junto à Sociedade Civil, ob-
jetivando erradicar violências, processos 
de marginalização e de criminalização 
das pessoas monitoradas, difundindo 
práticas democráticas de prevenção e 
de administração de conflitos. 

t)
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No caso específico das Medidas Protetivas de Urgência, principalmente quando a Unidade Por-
tátil de Rastreamento (UPR) estiver disponível nos serviços de monitoração eletrônica, recomenda-
-se que os Juízes e demais atores do Poder Judiciário observem também as seguintes orientações:

Considerar, inicialmente, a aplicação 
de medidas protetivas de urgência ou 
de outras medidas cautelares sem a 
monitoração eletrônica; 

a) 

Levar em conta a capacidade operacio-
nal das Centrais de Monitoração Eletrô-
nica na aplicação da monitoração, o que 
envolve a quantidade de equipamentos 
de monitoração individual (tornozeleira) 
e de unidade portátil de rastreamento 
disponíveis, assim como de pessoal para 
o devido acompanhamento da medida; 

b)  

Evitar o superdimensionamento da área 
de exclusão no caso de medidas pro-
tetivas de urgência com aplicação de 
monitoração eletrônica, considerando 
o raio máximo de 300 metros na deli-
mitação destas, salvo em circunstâncias 
excepcionais em que o caso concreto 
revele a necessidade de áreas maiores, 
para possibilitar melhor acompanha-
mento e priorizar o tratamento de inci-
dentes que envolvam, de fato, uma real 
aproximação entre a mulher e o autor 
de violência, distinguindo de forma 
mais precisa incidentes e deslocamen-
tos eventuais;

d)  

Garantir à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar espaço de 
escuta qualificada pelos profissionais 
da equipe multidisciplinar da Central 
de Monitoração Eletrônica, de modo 
que esta possa optar livremente pelo 
uso da unidade portátil de rastreamen-
to de acordo com informações recebi-
das acerca das medidas protetivas, do 
uso e da função da UPR, qual seja, criar 
áreas de exclusão dinâmicas a partir da 
aproximação geográfica entre o autor 
de violência e a mulher; 

e)  

Aplicar a monitoração eletrônica em ca-
ráter cautelar no caso das medidas pro-
tetivas de urgência apenas de modo re-
sidual e quando esta for avaliada como 
necessária para a proteção da mulher 
em situação de violência doméstica e 
familiar, considerando os direitos fun-
damentais das pessoas envolvidas e 
quando as demais medidas protetivas 
ou outras medidas cautelares se mos-
trarem insuficientes; 

c)  
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Não impor a utilização da UPR para 
mulheres em situação de violência do-
méstica e familiar como condição para 
a aplicação ou acompanhamento da 
medida, facultando a possibilidade de 
monitoramento da medida protetiva 
apenas a partir de áreas de exclusão de-
terminadas judicialmente; 

f)  

Não aplicar punições à mulher em si-
tuação de violência doméstica e fami-
liar que optar por interromper o uso da 
UPR durante as medidas, assegurando 
a continuidade das medidas protetivas 
de urgência com monitoração eletrôni-
ca a partir do autor de violência; 

g)

Garantir encaminhamentos voltados 
para a inclusão social da mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar 
de forma não obrigatória, de acordo com 
as especificidades, a partir da integração 
e da articulação do Sistema de Justiça 
com a rede de proteção à mulher e ou-
tras redes de inclusão social junto aos 
governos do estado e município, tais 
como as políticas públicas voltadas para 
acesso ao trabalho, educação, saúde e 
assistência social; 

h)

Participar dos espaços de construção da 
política de monitoração eletrônica, de 
forma a viabilizar projetos e interven-
ções interdisciplinares junto à Socieda-
de Civil, objetivando erradicar violências 
de gênero, valores e práticas associados 
ao paradigma punitivista, bem como 
difundir práticas democráticas de pre-
venção e de administração de conflitos. 

i)  
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9
 Desencarceramento de Mulheres 

e Monitoração Eletrônica

O tópico a seguir é extremamente relevante, 
pois apesar da maior representação de gênero no 
sistema prisional ser masculina, dados de junho 
de 2016 do Infopen (Brasil, 2017d), indicam que 
o crescimento da população prisional feminina é 
aproximadamente três vezes maior do que o da 
população masculina, pelo menos nos últimos 
15 anos. O rigor penal sobre mulheres está bas-
tante exacerbado nos últimos tempos, chegando, 
inclusive, aos filhos destas mulheres. Ou seja, 
cresce, junto com o encarceramento feminino, o 
número de crianças e de adolescentes que estão 
sob as teias do poder penal e punitivo.

As recomendações a seguir estão emba-
sadas no Estatuto da Criança e do Adolescen-

te – ECA, Lei nº 8.069/1990, que dispõe sobre 
a proteção integral à criança e ao adolescen-
te; no Marco Legal da Primeira Infância, Lei nº 
13.257/2016, que dispõe sobre as políticas pú-
blicas para a primeira infância, estabelecendo 
princípios e diretrizes para a formulação e a 
implementação de políticas públicas para a pri-
meira infância em atenção à especificidade e à 
relevância dos primeiros anos de vida no desen-
volvimento infantil e no desenvolvimento do ser 
humano; no Decreto nº 9.370/ 2018, que con-
cede indulto especial e comutação de penas às 
mulheres presas; nas Regras de Bangkok (2010), 
também denominadas Regras das Nações Uni-
das para o tratamento de mulheres presas e me-
didas não privativas de liberdade para mulheres 
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13

13 Desde 2015 tenho acompanhado pessoas monitoradas eletroni-
camente. Muitas sofrem danos físicos e psicológicos irreparáveis. 
Não raro aparecem casos de pessoas que se queimaram com a 
tornozeleira, receberam descargas elétricas e/ou tiveram escoria-
ções ou ferimentos por conta do uso do equipamento.

recomendamos que a prisão domiciliar deve ser 
aplicada sem monitoração eletrônica, pois a uti-
lização da tornozeleira:

infratoras, que propõem olhar diferenciado para 
as especificidades de gênero no encarceramen-
to feminino, tanto no campo da execução penal, 
como também na priorização de medidas não 
privativas de liberdade, evitando a entrada de 
mulheres no sistema carcerário; na Portaria In-
terministerial nº 210, de 16 de janeiro de 2014, 
que institui a Política Nacional de Atenção às 
Mulheres em Situação de Privação de Liberda-
de e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE); 
no Habeas Corpus coletivo 143.641, São Paulo, 
Relator: Min. Ricardo Lewandowski, pacte.(s): 
todas as mulheres submetidas à prisão cautelar 
no sistema penitenciário nacional, que osten-
tem a condição de gestantes, de puérperas ou 
de mães com crianças com até 12 anos de idade 
sob sua responsabilidade, a decisão informa a 
substituição da prisão provisória ou preventiva 
destas mulheres por prisão domiciliar; na Reso-
lução Conjunta nº 1/2018 do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP e 
do Conselho Nacional de Assistência Social – 
CNAS, que qualifica o atendimento socioassis-
tencial às famílias de pessoas encarceradas e 
egressas do Sistema Penitenciário no Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS.

Ainda, de acordo com os princípios do Mo-
delo de Gestão (Brasil, 2017), especificamente 
aqueles que dizem respeito ao reconhecimen-
to e respeito às diferenças e das políticas para 
as mulheres, ressaltamos o dever do poder pú-
blico na garantia de direitos e políticas para as 
mulheres, de acordo com as especificidades de 
gênero. Levando em conta as leis e demais nor-
mativos destacados, especialmente no caso das 
mulheres gestantes, de puérperas ou de mães 
com crianças com até 12 anos de idade e/ou 
crianças deficientes sob sua responsabilidade, 

a)	 Impede ou dificulta rotinas das mulhe-
res grávidas que precisam, necessa-
riamente, de acompanhamento médi-
co durante o pré-natal, ausentando-se 
da residência por intervalos de tempo 
pouco precisos em função das deman-
das do serviço público de saúde;

b)	 Viola ou dificulta o acesso continuado 
a direitos que devem ser garantidos 
às crianças, em função das restrições 
impostas às mães;

c)	 Viabiliza novos processos de crimi-
nalização das mães que, em razão de 
suas restrições, podem ser impedidas 
de assumir todas suas responsabili-
dades e deveres junto às crianças;

d)	 Viola o direito à saúde, pois a inexis-
tência de estudos capazes de aferir os 
danos físicos e psicológicos13 causa-
dos pela monitoração eletrônica colo-
cam em risco a integridade das mu-
lheres e também das crianças;

e)	 Gera constrangimentos e estigmatiza 
as mulheres e também as crianças;

f)	 Dificulta tratamentos de saúde, cuida-
dos relativos a transtornos mentais e 
doenças terminais.
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Isto posto, recomendamos que a monito-
ração eletrônica não seja aplicada para as mu-
lheres de forma geral. No caso das mulheres em 
prisão provisória na condição de gestantes, de 
puérperas ou de mães com crianças com até 12 
anos de idade sob sua responsabilidade, reco-
mendamos a prisão domiciliar sem monitoração 
eletrônica, em função dos danos que a tornozelei-
ra é capaz de causar às mães e também às crian-
ças. É indispensável atentar para importância do 
convívio familiar e para a restauração de vínculos 
sociais, evitando o uso desnecessário da monito-
ração eletrônica quando é possível aplicar outras 
medidas e a própria prisão domiciliar.

A aplicação da monitoração eletrônica 
nesses casos, além de ser recomendada de for-
ma subsidiária, deve ocorrer unicamente em ca-
sos excepcionais. Os serviços de monitoração 
eletrônica devem ser pautados pelos direitos 
da pessoa monitorada, independentemente de 
qualquer atributo de sua identidade social, ser 
tratada com respeito e consideração, fazendo 
frente a qualquer ação decorrente de juízos de 
valor. Isso se torna ainda mais imprescindível 
quando tratamos de mulheres gestantes, de 
puérperas ou de mães com crianças com até 
12 anos de idade sob sua responsabilidade. Ou 
seja, além do Estado ter obrigação de garantir os 
direitos da mulher em todas as suas especifici-
dades, os direitos das crianças igualmente de-
vem ser assegurados, incluindo todos os tipos 
de proteção. É obrigação do poder público ga-
rantir que essas crianças não sejam, por exem-
plo, estigmatizadas e criminalizadas. Assim, a 
tornozeleira eletrônica deve, sobremaneira, ser 
evitada para as mães que estão em prisão do-
miciliar, mas também em qualquer etapa da ins-
trução ou da execução penal, sendo recomen-

dada outras possibilidades previstas nas leis e 
normas brasileiras.

O controle penal próprio da monitoração 
eletrônica, frente às possibilidades de resposta 
penal já existentes, se configura assim como um 
excesso. A monitoração aplicada nesses casos 
funciona como um instrumento para negar di-
reitos às mulheres, acentuando vulnerabilidades 
históricas a que estão expostas, além de violar 
de forma sistemática os direitos das crianças. A 
monitoração aplicada nessas situações descon-
sidera o princípio da imputação pessoal porque 
atinge as crianças, ultrapassando a pessoa em 
cumprimento da medida de monitoração. Trata-
mento discriminatório e lesivo são imputados às 
mães monitoradas e, obviamente, às crianças, 
implicando rotinas marcadas por constante ca-
ráter penal ou vexatório. É notório, em razão do 
imaginário social construído em torno da prisão 
e, por sua vez, da monitoração eletrônica, que as 
crianças sejam objeto de exclusão e discrimi-
nação em espaços sociais diversos: vizinhança, 
creches, escolas, hospitais, praças, parques, etc. 
Essas dinâmicas, evidentemente, têm potencia-
lidades para se perpetuarem na adolescência 
e na fase adulta, ocasionado uma sistemática 
produção e reprodução de vulnerabilidades e de 
criminalização, contribuindo, inclusive, para a 
retroalimentação do seletivo sistema penal. 

Para enfrentar a reprodução dessas es-
truturas que no Brasil ganham ainda mais vigor, 
em razão dos acessos diferenciados aos direi-
tos que deveriam ser universais, contrariando as 
bases da própria Constituição, é urgente garantir 
direitos e proteção às mulheres na condição de 
gestantes, de puérperas ou de mães com crian-
ças com até 12 anos de idade sob sua respon-
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tejam em cumprimento de pena sob os mesmos 
fundamentos já elencados anteriormente. 

Por outro lado, caso a monitoração seja 
aplicada para as mulheres gestantes, puérperas 
ou mães com crianças com até 12 anos de ida-
de sob sua responsabilidade e que estejam em 
cumprimento de pena, é essencial que, a partir 
do princípio da individualização da pena, sejam 
aplicadas condições específicas com base em 
estudos e relatórios elaborados por equipes 
multiprofissionais (assistente social e psicólo-
go, pelo menos). Assim, as condições impostas 
pela monitoração não podem acentuar vulnera-
bilidades e gerar novos processos criminalizan-
tes relacionados, por exemplo, ao dever de sus-
tento, guarda e educação dos filhos. 

Independentemente dessas mulheres es-
tarem monitoradas eletronicamente (na instru-
ção ou na execução penal), é preciso ressaltar a 
obrigação do Estado em garantir o atendimento 
destas pela rede do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), além do próprio Sistema 
Único de Saúde (SUS). Assim, as condições 
aplicadas (com ou sem monitoração eletrônica) 
precisam ser claramente registradas para viabi-
lizar – ao invés de impedir ou criar empecilhos 
– tais atendimentos que, por sua vez, devem re-
sultar em proteção social efetiva, com encami-
nhamentos e orientações claros e eficazes.

Considerando as possibilidades legais e 
as respostas penais já existentes, a monitoração 
eletrônica não deve ser aplicada para as mulheres 
presas provisoriamente na condição de gestantes, 
de puérperas ou de mães com crianças com até 
12 anos de idade sob sua responsabilidade. Ainda 
considerando o mesmo rol de possibilidades le-
gais, não recomendamos na monitoração eletrô-
nica para as mulheres nessas condições que es-

sabilidade e, consequentemente, às crianças. 
Recomendamos também que:

a)	 não deve ser permitido o uso de alge-
mas ou qualquer outro meio de con-
tenção durante o parto e pós-parto das 
mulheres e na movimentação relacio-
nada a esses procedimentos, o que 
necessariamente inclui a tornozeleira 
eletrônica, pois a monitoração pode 
servir como mecanismo para poten-
cializar casos de violência obstétrica;

b)	 não deve ser permitido o uso de alge-
mas ou qualquer outro meio de con-
tenção, incluindo a tornozeleira eletrô-
nica para mulheres com transtornos 
mentais, doenças terminais ou que 
estejam sob qualquer tipo de trata-
mento de saúde. 
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10
Parceria - Sistema de Justiça e Central 

de Monitoração Eletrônica

zando encaminhamentos para a rede de prote-
ção social de forma não obrigatória.

Para a estruturação dos serviços de moni-
toração eletrônica no estado, o Poder Executivo 
Estadual deverá firmar um Acordo de Coopera-
ção Técnica com o Sistema de Justiça Criminal, 
considerando o Poder Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, visando a efeti-
vidade dos serviços de acordo com Lei e norma-
tivos correlatos e a metodologia aqui apresen-
tada. Ressalta-se que a responsabilidade pela 
administração, execução e controle da monito-
ração eletrônica cabe aos órgãos de gestão pe-
nitenciária do Poder Executivo estadual.

A monitoração eletrônica deve ser conso-
lidada por meio da ação integrada entre entes 
federativos, Sistema de Justiça e Sociedade 
através da atuação interinstitucional e interdis-
ciplinar, erradicando violências de gênero, valo-
res e práticas historicamente fundamentadas 
no punitivismo e na discriminação social. Ob-
jetiva-se concretizar a política de monitoração 
de modo afirmativo e sistêmico, segundo o prin-
cípio comum a toda ordem democrática, qual 
seja, a garantia e o fortalecimento dos Direitos 
Humanos (fundamentais, políticos, econômicos, 
sociais, culturais, etc.) na proteção e desenvol-
vimento da vida. Logo, a extrema relevância do 
trabalho de equipes multidisciplinares, viabili-
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mento, encaminhamentos para a rede de prote-
ção social (quando necessários), suporte técnico, 
tratamento de incidentes, etc. Isto posto, todas 
as audiências, inclusive as audiências de custó-
dia, que implicarem o cumprimento de medida de 
monitoração eletrônica devem necessariamente 
realizar, por escrito, o encaminhamento da pes-
soa em monitoração para a Central. A cópia da 
decisão judicial deve informar os dados pessoais; 
a natureza; todas as condições de cumprimento 
da medida (limites das áreas de inclusão e de ex-
clusão, horários de circulação e de recolhimento, 
condições, autorizações e proibições diversas); 
datas de início e término do cumprimento da me-
dida; bem como o endereço da Central, a data e o 
horário do primeiro atendimento.

O diálogo contínuo entre estes atores é ca-
paz de aprimorar os serviços de monitoração ele-
trônica. Isto posto, recomenda-se que esta coo-
peração envolva o estabelecimento de acordos e 
protocolos entre a Central e os Juízes, sobretudo 
envolvendo tratamento de incidentes e reavalia-
ção da medida, que deverão considerar os fluxos 
e procedimentos previstos neste manual. Além 
disso, projetos e intervenções interdisciplinares 
junto à Sociedade Civil devem ser incentivados 
com vistas a erradicar violências de gênero, va-
lores e práticas associados ao paradigma puniti-
vista, minimizar estigmas associados às pessoas 
monitoradas eletronicamente, mobilizar condu-
tas fundadas nos Direitos Humanos, na proteção 
e no desenvolvimento da vida para todos os indi-
víduos e difundir práticas democráticas de pre-
venção e de administração de conflitos.

Esta cooperação deve se desdobrar em 
integração efetiva desta rede, consolidando a 
metodologia aqui proposta, garantindo aten-
dimento e acompanhamento das medidas de 
monitoração eletrônica, o que inclui demandas 
advindas das audiências de custódia. As pesso-
as submetidas à monitoração eletrônica, isolada 
ou cumulativamente, no cumprimento de medi-
das cautelares diversas da prisão ou de medidas 
protetivas de urgência devem ser encaminhadas 
à Central de Monitoração Eletrônica. No entan-
to, é recomendado que o primeiro atendimento, 
a instalação do equipamento individual de mo-
nitoração e o cadastro no sistema de monito-
ramento sejam realizados no Fórum, evitando 
condução coercitiva ou por escolta até a Central. 
Sugere-se o mesmo procedimento inicial para a 
mulher em situação de violência doméstica, isto 
é, primeiro atendimento e, quando for o caso, o 
cadastro no sistema e a entrega da unidade por-
tátil de rastreamento. Para tanto, é necessária 
a concessão de espaço adequado para implan-
tação de um Posto da Central de Monitoração 
Eletrônica nas dependências do Fórum, mobili-
zando esforços colaborativos entre o Poder Exe-
cutivo Estadual e o Poder Judiciário.

O trabalho em geral e os primeiros aten-
dimentos no Posto da Central de Monitoração 
Eletrônica dependem necessariamente de uma 
equipe mínima, disponibilizada pela Central. De 
todo modo, é indicado o trabalho colaborativo 
das equipes multidisciplinares das Varas Judi-
ciais e da Central de Monitoração.

As demais atividades, como acolhimen-
to e encaminhamentos devem ser realizados na 
Central de Monitoração Eletrônica. A Central é o 
espaço ideal para procedimentos como, acolhi-
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Sugere-se, especialmente, que esta cooperação seja capaz de:

Garantir a plenitude dos serviços para todas as 
pessoas em cumprimento de medida de mo-
nitoração eletrônica, inclusive o homem autor 
de violência doméstica e familiar, desde aco-
lhimento, encaminhamentos não obrigatórios 
para a rede de proteção social e acompanha-
mento até o final da medida;

a) 

Garantir à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar espaço de escuta qualificada 
pelos profissionais da equipe multidisciplinar da 
Central de Monitoração Eletrônica, de modo que 
esta possa optar livremente pelo uso da Unidade 
Portátil de Rastreamento (UPR) de acordo com 
informações recebidas acerca das medidas prote-
tivas, do uso e da função da UPR, qual seja, criar 
áreas de exclusão dinâmicas a partir da aproxi-
mação geográfica entre o autor de violência e a 
mulher;

b)  

Primar pelo agendamento do 
acolhimento, no dia seguin-
te à audiência, na Central de 
Monitoração Eletrônica para 
os serviços e assistências ofe-
recidos com emissão de ofí-
cio informando o endereço 
da Central, a data e o horário 
para o atendimento;

d)  

Não exigir o comparecimen-
to da mulher em situação de 
violência doméstica e fami-
liar à Central de Monitoração 
Eletrônica, exceto no caso das 
mulheres que optarem pela 
utilização da UPR e precisa-
rem de reparos ou substitui-
ção do dispositivo, evitando 
processos de revitimização;

e)  

Viabilizar que a reavaliação 
da medida pelo Juiz seja fei-
ta colaborativamente a par-
tir de evidências relativas ao 
cumprimento e adequação 
da medida, de acordo com 
relatório de avaliação elabo-
rado pela equipe multidisci-
plinar da Central de Monito-
ração Eletrônica;

f)  
Assegurar que o primeiro atendimento e a entre-
ga da UPR para a mulher em situação de violên-
cia doméstica ocorram em espaço adequado nas 
dependências do Fórum para evitar compareci-
mentos desnecessários ou forçados à Central de 
Monitoração Eletrônica;

c)  
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Motivar o estabelecimento 
de acordos entre os Juízes e 
as Centrais com objetivo de 
ajustamento da medida;

g)

Promover padrões de comu-
nicação de incidentes com os 
Juízes pautados na razoabi-
lidade, permitindo à equipe 
multiprofissional trabalhar 
com termos de ajustamento 
da medida;

h)

Realizar campanhas de comunicação voltadas 
à informação da população quanto: caráter, 
objetivo, efetividade e necessidade da medida 
de monitoração aplicada em caráter cautelar, 
visando a inclusão social das pessoas monito-
radas e a redução de violências de gênero e prá-
ticas punitivistas; 

j)

Garantir que o equipamento 
individual de monitoração 
seja removido imediatamen-
te ao final do prazo estipula-
do na decisão judicial; 

i)

Viabilizar projetos e intervenções interdisciplina-
res junto à Sociedade Civil, objetivando erradicar 
violências, processos de marginalização e de cri-
minalização das pessoas monitoradas, difundindo 
práticas democráticas de prevenção e de adminis-
tração de conflitos.

k) 
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11
Competências da Central de 

Monitoração Eletrônica de Pessoas

O trabalho realizado nas Centrais deve 
priorizar a integridade física, moral e social da 
pessoa monitorada. Deve-se privilegiar a utiliza-
ção de equipamentos individuais de monitoração 
cada vez mais leves; anatomicamente confor-
táveis; dimensionados para garantir discrição, 
ergonomia e portabilidade; com características 
anti-alergênicas e sem oferecer qualquer tipo de 
risco à saúde, sobretudo por conta de seu uso 
contínuo; resistentes à submersão aquática, ao 
impacto mecânico, ao calor e ao frio, consideran-
do mudanças e condições climáticas do Brasil. 
É indicada também a adoção de equipamentos 
com especificações técnicas que potencializem 
o uso da bateria, reduzindo procedimentos de 
recarga. Deve-se assegurar, ainda, que os equi-

pamentos permitam a recarga sem limitação de 
locomoção da pessoa monitorada, a partir de 
dispositivos portáteis de recarga de bateria.

As Centrais devem ainda oferecer trata-
mento de incidentes com base no presente do-
cumento, acionando de modo subsidiário as ins-
tituições de segurança pública no tratamento de 
incidentes estritos. O comparecimento da pessoa 
monitorada à Central deve ser mínimo, sendo re-
alizados encaminhamentos para a rede de pro-
teção apenas quando demandados, sem caráter 
obrigatório. Ainda neste sentido, confidenciali-
dade e sigilo são obrigatórios em qualquer etapa 
dos serviços, garantindo-se a proteção e o trata-
mento dos dados pessoais coletados, em virtude 
de seu potencial uso lesivo e discriminatório.
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O Protocolo I da Resolução 213/2015 do CNJ destaca que a atuação das Centrais de Monitora-
ção Eletrônica de Pessoas deverá considerar os seguintes procedimentos: 

somente poderá ser requisitado no âm-
bito de inquérito policial específico no 
qual a pessoa monitorada devidamen-
te identificada já figure como suspeita, 
sendo submetido à autoridade judicial, 
que analisará o caso concreto e deferirá 
ou não o pedido. 

IV.	 Buscar integra-se em redes amplas de 
atendimento e assistência social para a 
inclusão de forma não obrigatória dos 
autuados a partir das indicações do 
juiz, das especificidades de cada caso 
e das demandas sociais apresentadas 
diretamente pelos autuados, com des-
taque para as seguintes áreas ou ou-
tras que se mostrarem necessárias:   

a)	 demandas emergenciais como 
alimentação, vestuário, moradia, 
transporte, dentre outras; 

b)	 trabalho, renda e qualificação 
profissional; 

c) 	 assistência judiciária; 

d)	 desenvolvimento, produção, for-
mação e difusão cultural princi-
palmente para o público jovem. 

V.	 Realizar encaminhamentos necessários 
à Rede de Atenção à Saúde do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e à rede de as-
sistência social do Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS), além de outras 
políticas e programas ofertados pelo 
poder público, sendo os resultados do 
atendimento e do acompanhamento 
do autuado, assim indicados na decisão 
judicial, comunicados regularmente ao 
Juízo ao qual for distribuído o auto de 
prisão em flagrante após o encerramen-
to da rotina da audiência de custódia.

I.	 Assegurar o acolhimento e acompa-
nhamento por equipes multidiscipli-
nares, responsáveis pela articulação 
da rede de serviços de proteção e in-
clusão social disponibilizada pelo po-
der público e pelo acompanhamento 
do cumprimento das medidas esta-
belecidas judicialmente, a partir da 
interação individualizada com as pes-
soas monitoradas. 

II.	 Assegurar a prioridade ao cumprimen-
to, manutenção e restauração da me-
dida em liberdade, inclusive em casos 
de incidentes de violação, adotando-se 
preferencialmente medidas de cons-
cientização e atendimento por equipe 
psicossocial, devendo o acionamento 
da autoridade judicial ser subsidiário e 
excepcional, após esgotadas todas as 
medidas adotadas pela equipe técni-
ca responsável pelo acompanhamento 
das pessoas em monitoração.

III.	 Primar pela adoção de padrões adequa-
dos de segurança, sigilo, proteção e uso 
dos dados das pessoas em monitora-
ção, respeitado o tratamento dos dados 
em conformidade com a finalidade das 
coletas. Nesse sentido, deve-se conside-
rar que os dados coletados durante a 
execução das medidas de monitoração 
eletrônica possuem finalidade específi-
ca, relacionada com o acompanhamen-
to das condições estabelecidas judi-
cialmente. As informações das pessoas 
monitoradas não poderão ser comparti-
lhadas com terceiros estranhos ao pro-
cesso de investigação ou de instrução 
criminal que justificou a aplicação da 
medida. O acesso aos dados, inclusive 
por instituições de segurança pública, 
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O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária define as seguintes competências 
quanto às Centrais de Monitoração Eletrônica:

cientização e atendimento por equi-
pe psicossocial;

VII -	 Encaminhar relatório circunstancia-
do sobre a pessoa monitorada ao juiz 
competente na periodicidade estabe-
lecida ou, a qualquer momento, quan-
do por este determinado ou quando 
as circunstâncias assim o exigirem, in-
clusive em casos de descumprimento 
da medida, quando esgotados os pro-
cedimentos para sua restauração;

VIII -	Abster-se de acionar diretamente ór-
gãos policiais, salvo em casos de vio-
lação da área de exclusão em medida 
protetiva de urgência, quando a situa-
ção revele risco de violência contra a 
mulher e não for possível restaurar o 
cumprimento da medida por outras 
formas, ou em outras hipóteses de 
emergência, que devem ser comuni-
cadas ao juízo que determinou a me-
dida na primeira oportunidade em 
que isso se fizer possível;

IX -	 Abster-se de fornecer informações a 
terceiros quanto à localização e ou-
tros dados das pessoas monitoradas, 
inclusive a pedido de mulheres em 
situação de violência doméstica e fa-
miliar, limitando-se, nesse caso, a in-
formações emergenciais em casos de 
descumprimento de medidas proteti-
vas de urgência;

X -	 Primar pela adoção de padrões ade-
quados de segurança, sigilo, proteção 
e uso dos dados das pessoas em mo-
nitoração, respeitado o tratamento 
dos dados em conformidade com a 
finalidade das coletas e condições ex-
pressas na decisão judicial, nos termos 
da presente resolução.

I -	 Assegurar tratamento digno e não 
discriminatório das pessoas monito-
radas eletronicamente e das mulheres 
em situação de violência doméstica e 
familiar, quando esta optar pela utili-
zação da Unidade Portátil de Rastrea-
mento, considerando especialmente a 
presunção da inocência;

II -	 Orientar a pessoa monitorada no 
cumprimento de suas obrigações, no 
uso do equipamento de monitoração 
e no encaminhamento para serviços 
de proteção social;

III -	 Abster-se de impor gravames ou pe-
nalidades às mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar que 
não utilizarem o dispositivo de geolo-
calização apropriadamente, limitando 
sua atuação à orientação quanto ao 
uso correto do dispositivo;

IV -	 Disponibilizar serviço de suporte téc-
nico a pessoa monitorada por meio 
de contato telefônico ou atendimen-
to presencial, de forma ininterrupta, 
capaz de esclarecer dúvidas, resolver 
eventuais incidentes com vistas à ade-
quada manutenção da medida;

V -	 Verificar o cumprimento dos deveres 
legais e das condições especificadas na 
decisão judicial que autorizar a monito-
ração eletrônica, sendo vedada a impo-
sição de encaminhamentos ou outras 
medidas não expressas judicialmente;

VI -	 Garantir a prioridade de cumprimen-
to, manutenção e restauração da me-
dida, inclusive em casos de inciden-
tes, adotando-se preferencialmente 
procedimentos de ajustamento das 
medidas, bem como ações de cons-
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Acompanhar a medida de monitoração eletrô-
nica, observando e seguindo todas as condições 
expressas na decisão judicial, como: 

- prazo com data de início e término; 
- limites das áreas de inclusão e de exclusão; 
- horários de circulação e de recolhimento; 
- permissões e condições gerais; 
- proibições diversas. 

a) 

Garantir a manutenção da medida de monitora-
ção eletrônica através do tratamento de inciden-
tes com equipe técnica capacitada e equipe mul-
tiprofissional, trabalhando de forma conjunta de 
modo a evitar o acionamento das instituições de 
Segurança Pública, último recurso a ser utilizado 
no tratamento de incidentes envolvendo medidas 
protetivas de urgência e somente quando todas 
as medidas preliminares já tenham sido tomadas 
para o tratamento de incidentes; 

b)  

Garantir que os acionamentos 
da polícia sejam sempre subsi-
diários e orientados pelos pro-
tocolos, reconhecendo a eficácia 
e a necessidade da intervenção 
policial no tratamento de inci-
dentes específicos demandados 
pela Central; 

d)  

Evitar o acionamento excessivo 
das instituições de segurança 
pública, considerando, sobre-
tudo, a grande demanda das 
forças policiais em eventos de 
outra natureza e em função da 
responsabilidade da Central e 
suas equipes no acompanha-
mento da medida e tratamento 
protocolar dos incidentes; 

e)  

Assegurar que as Centrais de 
Monitoração Eletrônica funcio-
nem como um local de presta-
ção de serviços à pessoa moni-
torada, independente do tipo 
de medida e fase processual, 
pois se trata de um serviço de 
atenção qualificada ao público 
atendido, que apresenta qua-
dros acentuados de vulnerabili-
dades sociais; 

f)  

Compete à Central de 
Monitoração Eletrônica:

Privilegiar a manutenção da medida de monito-
ração eletrônica em liberdade, evitando a prisão 
antecipada e, muitas vezes, desnecessária de pes-
soas monitoradas cujos incidentes devem ser sa-
nados com base nos protocolos do presente Mo-
delo de Gestão; 

c)  

Além dos elementos indicados anteriormente, orientações complementares às Resoluções do 
CNJ e CNPCP devem pautar os serviços de monitoração eletrônica.
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Acompanhar o cumprimento da medida de  
monitoração eletrônica por meio  do contato in-
direto com a pessoa, evitando comparecimentos 
desnecessários e excessivos à Central; 

j)

Realizar encaminhamentos para 
as redes de serviços sociais da 
União, Estados e Municípios e 
organizações da Sociedade Civil, 
a partir das especificidades de 
cada caso, respeitado o caráter 
voluntário desses serviços; 

i)

Tratar os incidentes conforme a presente metodo-
logia, considerando acordos com o Poder Judiciá-
rio capazes de admitir o ajustamento da medida 
pela Central, quando necessário; 

k) 

Acompanhar as medidas prote-
tivas aplicadas, efetuando aco-
lhimento e encaminhamentos 
das mulheres em uso de UPR 
para a rede de proteção da mu-
lher, sempre de forma voluntária, 
a partir das especificidades de 
cada caso, visando a reversão de 
vulnerabilidades sociais; 

m)  

Garantir que a Central seja um 
ambiente acolhedor, de modo 
que o público atendido  sinta-se 
encorajado a comparecer para 
o atendimento, propiciando a 
criação de vínculos que são es-
senciais, tanto para o integral 
cumprimento da medida, como 
para a adesão a encaminhamen-
tos sociais;

g)

Assegurar a finalidade do serviço 
de monitoração eletrônica, qual 
seja, o atendimento e acompa-
nhamento da pessoa monitorada 
para permitir a formação/restau-
ração de vínculos e o adequado 
cumprimento da medida; 

h)

Considerar os fatores de interferência secundá-
rios no tratamento de incidentes, como: 

- 	falhas ou defeitos no equipamento de 
monitoração; 

- 	cobertura reduzida ou instabilidade nos 
sinais de telefonia celular; 

-	 interferências variadas nos mecanismos do 
sistema de posicionamento global (GPS); 

- 	elementos relacionados à geografia, ao 
tipo de cobertura vegetal, à arquitetura das 
construções, às variações climáticas, etc.; 

- 	a existência de localidades sem sinal ou 
com instabilidade de GPS e/ou telefonia 
celular, sobretudo no caso de pessoas que 
residem, trabalham, estudam, fazem tra-
tamentos de saúde ou participam de ati-
vidades religiosas/espirituais nesses locais 
específicos;

l) 
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Disponibilizar estruturas indispensáveis, an-
tes, durante e após qualquer tipo de aten-
dimento/procedimento, como: banheiros 
femininos e masculinos; sala de espera com 
número suficiente de cadeiras para compor-
tar demandas agendadas e espontâneas, in-
cluindo sala de espera reservada unicamente 
para mulheres em situação de violência do-
méstica; bebedouros; iluminação adequada; 
ventilação condizente com as condições cli-
máticas locais; serviços de limpeza; 

p)

Garantir a compreensão acer-
ca da utilização adequada do 
equipamento individual de mo-
nitoração eletrônica e da UPR, 
visando minimizar os incidentes 
de violação e os danos físicos, 
psicológicos e sociais às pessoas 
monitoradas; 

s)  

Agendar procedimentos e enca-
minhamentos, evitando longos 
períodos de espera e permanên-
cia das pessoas monitoradas na 
Central, sobretudo das mulheres 
em situação de violência domés-
tica que optarem pela utilização 
da UPR; 

n)

Agendar procedimentos e enca-
minhamentos em dias e horários 
distintos para as pessoas moni-
toradas e para as mulheres em 
situação de violência doméstica, 
evitando possíveis constrangi-
mentos e eventuais descumpri-
mentos das medidas protetivas 
de urgência;

o)

Constituir e participar de redes amplas de aten-
dimento e assistência social, para a efetivação de 
direitos fundamentais e a inclusão das pessoas, 
com destaque para as seguintes áreas:

-	 alimentação; 
-	 vestuário; 
-	 moradia; 
-	 transporte; 
-	 saúde/ saúde mental; 
-	 assistência à saúde para usuários de dro-

gas, álcool e outras substâncias psicoativas; 
-	 trabalho, renda e qualificação profissional; 
-	 educação; 
-	 convivência familiar e/ou comunitária; 
-	 assistência judiciária. 

q) 

Assegurar o entendimento in-
tegral, pela pessoa monitorada, 
acerca da medida de monitora-
ção eletrônica, segundo as de-
terminações expressas na deci-
são judicial; 

r)  
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Atestar que o sistema de monitoramento es-
teja estruturado de modo a preservar o sigilo 
de todos dados pessoais sensíveis e a assegurar 
a gestão de dados e informações quantitativas 
e qualitativas, seguindo as orientações estabe-
lecidas nos princípios, diretrizes e regras deste 
Modelo de Gestão; 

w)  

Promover o respeito às diversidades geracionais, 
sociais, étnico/raciais, de gênero/sexualidade, de 
origem e nacionalidade, renda e classe social, de 
religião, crença, entre outras, quanto aos enca-
minhamentos e ao cumprimento da medida de 
monitoração eletrônica; 

x)  

Conter qualquer tipo de discriminação ou tra-
tamento degradante em qualquer etapa dos 
serviços de monitoração eletrônica durante e 
após o cumprimento da medida judicial.

y)  

Manter estruturas para eventuais 
procedimentos de manutenção e/
ou troca de equipamento individual  
de monitoração eletrônica; 

t)  

Encaminhar relatórios de acom-
panhamento da medida de for-
ma periódica, conforme acordado 
com o Judiciário, para reavaliação 
da medida de monitoração ele-
trônica;

u)  

Garantir o direito à informação pelas pessoas 
em cumprimento de medida de monitora-
ção eletrônica, quanto à situação processual, 
às condições de cumprimento da medida, às 
datas de início e fim da medida, aos períodos 
previstos para reavaliação da medida, aos ser-
viços e assistências oferecidos; 

v)  
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a medida, quanto ao comparecimento à Central 
de Monitoração Eletrônica para atendimento 
inicial voltado ao cumprimento da medida e en-
caminhamentos (acolhimento). A monitoração 
eletrônica, quando decretada pelo juiz, implica 
necessariamente o comparecimento do cumpri-
dor à Central, mesmo que a instalação do equi-
pamento individual de monitoração eletrônica e 
o cadastramento da pessoa no sistema de mo-
nitoramento (primeiro atendimento) sejam reali-
zados nas dependências do Fórum. 

i)	 Sensibilização e 
encaminhamento 
pelo Judiciário para 
comparecimento à Central 

Caberá ao juiz, promotor de justiça e/ou 
defensor público, informar e orientar a pessoa a 
ser monitorada eletronicamente, no ato da au-
diência ou quando da decisão que determinar 

12
Acompanhamento das pessoas 

monitoradas pela Central de 
Monitoração Eletrônica
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O comparecimento inicial à Central favo-
rece o acesso a demais serviços, assim como 
atendimento especializado à pessoa monitora-
da. Os serviços de monitoração devem primar 
pela manutenção da medida judicial, conside-
rando também as demandas emergenciais da 
pessoa e a necessidade de inclusão social em 
políticas públicas, bem como orientações e su-
porte adequados à pessoa monitorada.

ii)	 Primeiro atendimento 

O primeiro atendimento compreende a ins-
talação do equipamento, o cadastro no sistema, o 
agendamento do acolhimento na Central e, confor-
me necessidade verificada, podem ser realizados 
encaminhamentos emergenciais. Estes procedi-
mentos, especialmente a instalação do equipa-
mento individual de monitoração eletrônica, devem 
ocorrer logo após a audiência que ensejou a apli-
cação da medida de monitoração eletrônica, pre-
ferencialmente nas dependências do Fórum, em 
local reservado e apropriado para essa finalidade, 
a partir de parceria estabelecida entre o Poder Exe-
cutivo Estadual e o Poder Judiciário, conforme já 
pontuado. Esse procedimento é fundamental para 
evitar a condução coercitiva ou por escolta das 
pessoas submetidas à monitoração eletrônica à 
Central para instalação do equipamento. 

Nesse primeiro momento, a pessoa em 
cumprimento de medida de monitoração deverá 
receber instruções verbais e por escrito sobre o 
uso do equipamento individual de monitoração 
eletrônica por profissionais capacitados do Setor 
de Operações Técnicas da Central e, pelo menos, 
um profissional do Setor de Análise e Acompa-

nhamento (assistente social, bacharel em direito e 
psicólogo). Esse procedimento inclui a entrega de 
equipamentos (carregador, bateria portátil, etc.) e 
a assinatura de duas vias do “Termo de Uso do 
Equipamento Individual de Monitoração Eletrôni-
ca” pela pessoa monitorada e ao menos um dos 
profissionais responsáveis por essa etapa, sendo 
uma das vias entregue à pessoa monitorada e a 
outra mantida na Central.

A pessoa monitorada deverá ser cadastra-
da no sistema, preferencialmente, por profissional 
do Setor de Monitoramento. As condições previs-
tas na decisão judicial devem orientar o cadastro 
dos dados pessoais dos monitorados, o que inclui 
proibições, limites e permissões diversas. Nessa 
fase, a pessoa monitorada poderá, de modo fa-
cultativo, informar dados pessoais de familiares, 
amigos, vizinhos ou conhecidos para viabilizar o 
tratamento de eventuais incidentes, limitando-se 
ao fornecimento de nome, endereço, telefone e 
tipo de relação (irmão, mãe, vizinho, etc.). A pes-
soa monitorada deverá ser informada verbalmente 
e por escrito acerca dos procedimentos voltados 
para o tratamento e a proteção dos dados pesso-
ais coletados. Para tanto, deverá ser assinado o 
“Termo de Tratamento e Proteção de Dados Pes-
soais nos Serviços de Monitoração Eletrônica de 
Pessoas”, sendo uma das vias entregue à pessoa 
monitorada e a outra mantida na Central. A assi-
natura do termo é facultativa e pode ser realizada 
por testemunha, em caso de eventual negativa. 

Além de fornecer as instruções acerca do 
aparelho, nessa etapa dos serviços, o profissional 
do Setor de Acompanhamento Social e Análise 
de Incidentes deverá assegurar o entendimen-
to da pessoa quanto às condições e restrições 
impostas pela medida. Em seguida, este mesmo 
profissional deverá orientar e sensibilizar o cum-
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ou telefonia celular, o que pode ensejar pedido de 
substituição da medida ao Juiz ou orientação à 
Central quanto à rotina da pessoa monitorada, 
que deverá ser preservada ao máximo. 

No acolhimento é possível também à 
equipe multiprofissional identificar aspectos 
de diversas ordens que possam indicar a ina-
dequação da monitoração eletrônica àquele in-
divíduo, considerando sua capacidade real de 
cumprimento da medida. Nesses casos, o Setor 
de Análise e Acompanhamento poderá indicar 
o encaminhamento para adequação da medida 
aplicada, descrito no item abaixo. Saliente-se 
que esse procedimento não deverá implicar em 
um agravamento para a pessoa atendida, não 
devendo ensejar, nesta hipótese, a substituição 
da medida cautelar de monitoração eletrônica 
pela prisão preventiva. 

Deve-se buscar uma visão integral da pes-
soa, como: seu estado emocional, suas condi-
ções sociais e relações interpessoais e familia-
res, aspectos que contribuam para construir uma 
relação e rotina capazes de orientar o cumpri-
mento da medida de monitoração eletrônica. As 
pessoas monitoradas apresentam várias dúvidas 
jurídicas e resistência quanto ao cumprimento da 
medida. Isto posto, o acolhimento deve ser um 
espaço de escuta e não apenas de orientação em 
torno da medida e do equipamento. A percepção 
da pessoa monitorada quanto à capacidade de 
ser ouvida pela equipe pode ensejar a construção 
de vínculos capazes de contribuir para o cumpri-
mento da medida. É possível o agendamento de 
atendimentos específicos e fora da determinação 
judicial, desde que haja demanda e construção 
de consenso com a pessoa.

Nesse momento, a equipe multidisciplinar 
deverá sanar questões acerca do cumprimento da 

pridor para comparecimento à Central para o aco-
lhimento, agendando o procedimento para o dia 
seguinte à audiência. A manutenção da rotina da 
pessoa monitorada deve ser observada, evitando 
que atividades laborais, educacionais, entre ou-
tras, sejam interrompidas.

iii)	 Acolhimento 

O acolhimento deve ocorrer no dia se-
guinte à audiência que ensejou a aplicação da 
medida de monitoração eletrônica, de modo a 
viabilizar descanso físico/mental e alimentação 
adequada, essenciais para assegurar o acolhi-
mento completo. O comparecimento à Central, 
mesmo que seja obrigatório para o cumprimen-
to da medida, não deve envolver ameaça, cons-
trangimento ou escolta.

O acolhimento é realizado pela equipe mul-
tiprofissional e configura-se como um espaço 
de escuta onde são avaliados fatores como: si-
tuação física, social e psicológica, entendimento 
sobre o contexto processual penal ou da medida 
imposta, local de moradia, demandas por inclu-
são em programas ou tratamentos específicos. 
Essas informações devem compor um formulário 
de acolhimento. Elas são importantes para a in-
clusão social, acompanhamento da medida e o 
encaminhamento para a rede de acordo com as 
demandas apresentadas pela pessoa monitora-
da. Além disso, essas informações são capazes 
de orientar o tratamento de eventuais incidentes, 
principalmente aqueles causados em função da 
pessoa monitorada viver, trabalhar, estudar, fazer 
tratamentos de saúde, participar de atividades 
religiosas/espirituais ou outras atividades em lo-
calidades sem ou com sinal instável de GPS e/



72 Monitoração Eletrônica de Pessoas: Informativo para o Sistema de Justiça72

medida e informar a função do acompanhamen-
to à pessoa monitorada, incluindo a produção de 
relatórios para reavaliação da medida pelo juiz. 
Ressalta-se que as instruções relativas ao uso do 
equipamento poderão ser retomadas nessa eta-
pa, sendo de responsabilidade conjunta da equipe 
multidisciplinar e dos profissionais de operações 
técnicas, objetivando o entendimento integral 
acerca das condições impostas pela medida e do 
equipamento. As informações adicionais prove-
nientes do acolhimento não deverão ser objeto 
do sistema de monitoramento, porquanto apre-
sentam finalidades distintas. Tais informações 
poderão ser cadastradas e mantidas no sistema 
de informação da Central desde que o mesmo 
possua segurança e níveis de acesso capazes de 
restringi-las aos profissionais específicos, con-
forme previsto nas “Diretrizes para Tratamento e 
Proteção de Dados na Monitoração Eletrônica de 
Pessoas” (Brasil, 2016a). 

iv)	 Estudos de casos 

É recomendada a realização de estudos de 
casos na Central de Monitoração Eletrônica com 
periodicidade estabelecida, buscando um olhar 
interdisciplinar e a definição de estratégias de 
acompanhamento, abordagens e encaminha-
mentos adequados. As equipes poderão convi-
dar parceiros das redes, além de representantes 
do Sistema de Justiça Criminal e de Instituições 
de Segurança Pública, para discutir casos que 
demandem atendimentos, encaminhamentos, 
saberes e orientações específicas. 

As Redes devem ter encontros específicos 
e é fundamental que a Central se faça representar 

nestas rotinas, potencializando o fortalecimento 
de tais espaços, os vínculos e as articulações. 

v)	 Encaminhamentos 

a)	 Para adequação da medida aplicada:

	 A equipe da Central de Monitoração 
Eletrônica deve averiguar, a partir do 
acolhimento, se a aplicação da moni-
toração eletrônica considerou a plena 
capacidade e as condições de cumpri-
mento pela pessoa, como horários e 
demais elementos relativos às condi-
ções sociofamiliares, aspectos relati-
vos a trabalho, saúde, crença religiosa, 
estudo, entre outros. Caso se perceba 
incompatibilidades e fatores incapa-
citantes para o cumprimento integral 
da medida de monitoração eletrônica, 
a equipe multidisciplinar deverá elabo-
rar relatório, solicitando ao Juiz a rea-
dequação de condições específicas ou 
mesmo a substituição da medida por 
outra menos gravosa, apresentando as 
justificativas necessárias. Esse proce-
dimento pode ocorrer em qualquer fase 
do acompanhamento, considerando 
dinâmicas identificadas pela equipe ou 
demandas da pessoa monitorada. 

	 Saliente-se que esse procedimento não 
deverá implicar em um agravamento 
para a pessoa atendida, não devendo 
ensejar, nesta hipótese, a substituição 
da medida cautelar de monitoração 
eletrônica pela prisão preventiva. 
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Nos casos específicos de avaliação peri-
ódica da equipe multidisciplinar e encaminha-
mentos, devem ser observadas as seguintes 
recomendações: 

vi)	 Retornos/Atendimentos  
de rotina 

A pessoa monitorada será orientada a re-
tornar à Central, preferencialmente com horário 
agendado, nas seguintes circunstâncias: 

b)	 Para ampliar o acesso a direitos fun-
damentais:

	 Estes encaminhamentos são realiza-
dos pela equipe multidisciplinar de 
acordo com as demandas apresen-
tadas pela pessoa monitorada. Des-
taca-se que, para inclusão social na 
rede de proteção ou em casos onde se 
constate a necessidade de tratamen-
tos, é importante, além de orientações 
protocolares neste sentido, que tais 
encaminhamentos não sejam feitos 
como determinação judicial, mas a 
partir da sensibilização da pessoa 
pela equipe responsável. Qualquer en-
caminhamento para inclusão social 
somente poderá ocorrer com o con-
sentimento da pessoa, jamais devem 
ser impostos. Como já mencionado, 
grande parte do público que chega à 
Central apresenta vulnerabilidades 
sociais e os encaminhamentos para 
a rede parceira visam à minimização 
destas vulnerabilidades. 

	 Após qualquer encaminhamento para 
serviços de inclusão social, a equipe 
multidisciplinar deverá acompanhar  
o andamento: se a pessoa acessou  
ou não o serviço; os motivos pelos 
quais o fez ou se recusou a fazê-
-lo, bem como compreender a forma 
como foi recebida. 

-	 se houver problemas técnicos 
no equipamento de monitoração 
eletrônica, para eventuais repa-
ros e substituições, visando a 
manutenção da medida judicial, 
de acordo com os casos concre-
tos e buscando evitar o agrava-
mento da situação penal; 

-	 avaliação periódica da equipe 
multidisciplinar (assistente so-
cial, bacharel em direito e psi-
cólogo) para orientar o juiz na 
reavaliação da medida de moni-
toração eletrônica, sendo o com-
parecimento voluntário; 

-	 no prazo final da medida para 
remoção e devolução do equipa-
mento de monitoração eletrônica; 

-	 se houver demandas sociais, sen-
do o comparecimento voluntário. 
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	 Avaliação periódica da equipe 
multidisciplinar (assistente 
social, bacharel em direito  
e psicólogo) 

Neste caso, o comparecimento é volun-
tário. A ausência, portanto, não poderá ensejar 
sanções ou punições, tampouco configura in-
cidente ou descumprimento. De todo modo, a 
equipe multiprofissional deverá, desde o primeiro 
atendimento e acolhimento, sensibilizar a pessoa 
monitorada a comparecer à Central para a ava-
liação periódica da equipe multidisciplinar (as-
sistente social, bacharel em direito e psicólogo). 
Deve-se sublinhar que esta atividade é relevante 
para atestar o cumprimento junto ao Juiz, mas 
também solicitar-lhe mudanças e adequações 
demandadas pela pessoa monitorada e/ou iden-
tificadas como necessárias pela equipe multipro-
fissional e, até mesmo, viabilizar a substituição 
da monitoração por medida menos gravosa. 

A equipe, portanto, poderá fazer contato 
telefônico por três dias seguidos com a pessoa 
monitorada para reagendar o procedimento, re-
lembrando a relevância do procedimento, sem, 
contudo, coagi-la a comparecer à Central. 

	 Encaminhamentos 

Neste caso, o comparecimento é volun-
tário. A ausência, portanto, não poderá ensejar 
qualquer tipo de cobrança ou ser mencionada em 
relatório com objetivo de penalizar o cumpridor. 

vii)	 Tratamento de incidentes

Incidentes

qualquer situação que interfira no cumpri-
mento regular da medida de monitoração 
eletrônica conforme procedimentos apre-
sentados no presente manual, não envolven-
do necessariamente comunicação ao juiz.

Os incidentes na monitoração eletrônica 
podem ocorrer por causa de um ou mais 
fatores cumulativamente, incluindo falhas 
humanas diversas, mas também fatores 
de interferência secundários, como falhas 
ou defeitos no equipamento de monitora-
ção; cobertura reduzida ou instabilidade 
nos sinais de telefonia celular; interferências 
variadas nos mecanismos do sistema de 
posicionamento global (GPS); elementos re-
lacionados à geografia, ao tipo de cobertura 
vegetal, à arquitetura das construções, às va-
riações climáticas, etc. Assim, a recorrência 
de alguns incidentes pode estar relaciona-
da aos fatores de interferência secundários, 
sobretudo quando a pessoa monitorada 
reside, trabalha, estuda, faz tratamentos de 
saúde ou participa de atividades religiosas/
espirituais em localidades sem ou com sinal 
instável de GPS e/ou telefonia celular.
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Ajustamento de 
cumprimento da medida

procedimento que decorre da não solução 
do incidente, gerando comunicação e regis-
tro do incidente não solucionado junto ao Se-
tor de Acompanhamento Social e Análise de 
Incidentes e/ou Setor de Operações Técnicas. 
Os referidos setores devem, através do conta-
to por telefone ou presencial com a pessoa 
monitorada, compreender e analisar as cau-
sas relacionadas ao incidente, alertando e re-
pactuando a medida de acordo com as con-
dições estipuladas judicialmente, de modo 
a evitar seu descumprimento com envio de 
notificação ao Juiz. Assim, se a medida for 
reestabelecida, ocorre a solução do incidente 
e o cumprimento da medida segue normal-
mente, sem necessidade de ajustamento. 

Tratamento de incidentes 

os incidentes geram tratamentos diversos, 
visando a manutenção da medida e impli-
cando na solução do incidente ou no ajus-
tamento de cumprimento da medida. O 
tratamento de incidentes requer a colabo-
ração dos setores de forma interdisciplinar, 
considerando os fatores já elencados. Como 
a medida de monitoração prevê equipa-
mentos, componentes e tecnologia comuni-
cacionais passíveis de falhas e interrupções 
diversas, como mencionado acima, envios 
de sinal e contatos telefônicos, por exemplo, 
jamais devem ser efetuados uma única vez. 
No tratamento de incidentes ou em qual-
quer etapa dos serviços não poderão ser con-
tatados terceiros, cujos dados pessoais não 
tenham sido informados pela própria pessoa 
monitorada de forma facultativa.

Solução do incidente

incidente tratado com ou sem a neces-
sidade de ajustamento de cumprimento 
da medida, retomando o curso normal de 
acompanhamento, sem envio de notifica-
ção ao Juiz.

Descumprimento

situação excepcional, que ocorre quando 
não há solução do incidente com ou sem o 
ajustamento de cumprimento da medida, 
de acordo com os protocolos previstos no 
presente manual. Neste caso é realizada a 
notificação ao Juiz. 

Comparecimento à Central

o tratamento de determinados incidentes 
requer o comparecimento da pessoa mo-
nitorada à Central. Os comparecimentos 
devem ser preferencialmente agendados, 
evitando interromper rotinas de trabalho, 
estudo, tratamento de saúde, religião, lazer 
e demais atividades cotidianas.
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A seguir, são destacados alguns casos mais comuns de incidentes.

Incidentes
Incapacidade ou negativa de assinar termos

não comparecimento da pessoa em datas agendadas ou em situações emergenciais para

- reparos técnicos no equipamento de monitoração eletrônica e substituições, visando a manutenção de 
medida judicial;

- avaliação periódica de equipe multidisciplinar (assistente social, bacharel em direito e psicólogo);
- remoção e devolução do equipamento de monitoração eletrônica ao final da medida;
- encaminhamentos.

Violação de áreas de inclusão e/ou exclusão

Detecção de movimentação sem sinal de GPS e/ou perda de sinal de celular

Falha de comunicação do equipamento ou detecção de falsa geolocalização

Incidentes de bateria

- descarga parcial ou nível baixo de bateria
- descarga completa de bateria

Inobservância de horários e/ou de restrições a locais específicos

Danificação do equipamento, ruptura/violação da tira de fixação ou do invólucro do equipamento de 
monitoração eletrônica

viii) Tratamento de incidentes 
nos casos de medidas 
protetivas de urgência

 
Os procedimentos acima devem ser ob-

servados no tratamento de incidentes envol-
vendo as pessoas monitoradas eletronicamente 
que também estejam em cumprimento de medi-
das protetivas de urgência. Contudo, há inciden-
tes envolvendo medidas protetivas de urgência 
que requerem tratamentos diferenciados para 
assegurar a proteção da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar. 

É preciso indicar tratamentos específicos 
para alguns incidentes porque a monitoração 

eletrônica aplicada cumulativamente com as 
medidas protetivas de urgência tem por objeti-
vo, além do acompanhamento do homem autor 
de violências contra a mulher, ampliar a prote-
ção da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar, de acordo com as especificidades 
e necessidades do caso concreto previamente 
analisadas, implicando na maior agilidade das 
equipes. Almeja-se, desta maneira, a proteção 
imediata da mulher, sublinhando que o trata-
mento de determinados incidentes pode envol-
ver o acionamento da polícia de maneira preven-
tiva, segundo necessidade diagnosticada pela 
Central de Monitoração Eletrônica ou quando a 
própria mulher em situação de violência domés-
tica demandar este tipo de intervenção. 
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da medida. Isto posto, o acionamento da polí-
cia não implica necessariamente descumpri-
mento e envio de notificação ao Juiz. A Central 
é responsável por analisar os casos de forma 
individual, observando situações concretas que 
implicam em tratamentos direcionados à manu-
tenção do curso normal, ao reestabelecimento 
ou ao descumprimento da medida.

ix)	 Ajustamento de 
Cumprimento da Medida 

Os incidentes devem ser tratados de for-
ma colaborativa entre os setores, de modo a 
primar pela manutenção da medida aplicada. O 
ajustamento do cumprimento de medida ocorre 
quando o tratamento de incidentes específicos 
pelo Setor de Monitoramento e/ou Setor de Ope-
rações Técnicas gerar comunicação e registro 
do incidente não solucionado junto ao Setor de 
Acompanhamento Social e Análise de Inciden-
tes. No entanto, se a medida for reestabelecida, 
ocorre a solução do incidente e o cumprimento 
da medida segue normalmente, sem necessida-
de de ajustamento.

Caso a equipe perceba ausência de condi-
ções objetivas para o cumprimento da medida ou 
determinadas condições, o relatório de acompa-
nhamento da medida deverá integrar tais infor-
mações. Se necessário, a equipe também deve 
pedir ao juiz uma audiência de justificação, alme-
jando responsabilizar a pessoa pelo cumprimen-
to e retorno ao curso normal da medida. 

O ajustamento de cumprimento da medida 
deve ser realizado preferencialmente pelo telefo-

O acompanhamento realizado de forma 
sistemática e interdisciplinar pelas equipes res-
ponsáveis é o principal instrumento para orien-
tar o acionamento preventivo da polícia no tra-
tamento de incidentes concretos. A prevenção 
e o trabalho colaborativo das instituições de 
segurança pública, no caso da monitoração ele-
trônica, devem ocorrer sempre a partir de inci-
dentes específicos identificados pela Central de 
Monitoração segundo os protocolos aqui pre-
vistos. O acompanhamento das pessoas moni-
toradas, incluindo os cumpridores de medidas 
protetivas de urgência, é dever e responsabili-
dade da Central. A intervenção das instituições 
policiais deve ser demandada pelos profissio-
nais da Central no tratamento de incidentes es-
pecíficos com objetivo de garantir a proteção da 
mulher em situação de violência doméstica e fa-
miliar ou quando a própria mulher demandar. Ou 
seja, a prevenção com atuação policial não tem 
sentido se não houver incidente específico com 
demanda da Central, responsável pelo acompa-
nhamento das pessoas monitoradas. 

A ação policial se presta a checar o in-
cidente informado pela Central, garantindo 
preventivamente a proteção da mulher. A in-
tervenção da polícia não deve ser, portanto, fun-
damentada em repressão. Ademais, incidentes 
e descumprimentos relativos às medidas de 
monitoração aplicadas em caráter cautelar, por 
si só, não configuram crime, tampouco devem 
mobilizar a detenção da pessoa monitorada. A 
situação de crime pode ser configurada, quando 
o homem monitorado efetiva novas violências 
contra a mulher. 

Sublinha-se novamente a importância de 
garantir tratamentos focados na manutenção 
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ne. Todavia, a equipe multiprofissional, depen-
dendo do caso e conforme necessidade, pode 
solicitar o ajustamento presencial a partir de di-
ferentes limites. O contato deve primar pela sen-
sibilização da pessoa no cumprimento da medi-
da de monitoração de acordo com as condições 
estipuladas judicialmente. Não poderá ensejar 
qualquer tipo de repressão, punição ou coação 
da pessoa monitorada. A equipe multiprofissio-
nal deve compreender as causas do incidente, 
analisando possíveis fatores de interferência 
secundários. Caso a pessoa monitorada deman-
de atendimento presencial, o mesmo deverá ser 
agendado observando a rotina do cumpridor. 

É recomendado que o terceiro incidente 
não solucionado por pessoa monitorada ense-
je o ajustamento de cumprimento da medida de 
modo presencial. Este procedimento deve ser 
prioritariamente agendado para não interromper 
rotinas de trabalho, estudo, tratamentos de saú-
de, etc. O terceiro procedimento de ajustamento 
de cumprimento da medida deve focar também 
na sensibilização da pessoa e repactuação da 
medida com assinatura de termo específico a 
ser juntado no processo. Nessa ocasião, a pes-
soa monitorada deve ser alertada também acer-
ca da possibilidade de notificação ao Juiz diante 
de eventual incidente não solucionado a partir 
daquele momento. 

Assim, depois de superadas essas fases, 
caso aconteça algum incidente não solucionado, 
caberá à Central comunicar o fato ao Juízo, ou 
seja, o descumprimento. O incidente não solucio-
nado gera exclusivamente a comunicação junto 
ao processo, não sendo competência da Central 
qualquer outra providência, exceto em incidentes 
específicos com medidas protetivas de urgência. 

x)	 Descumprimentos

Os descumprimentos da medida de moni-
toração eletrônica são incidentes não solucio-
nados que necessariamente geram notificação 
ao Juízo. Os descumprimentos da medida de 
monitoração eletrônica aplicada no âmbito das 
medidas cautelares diversas da prisão deverão 
gerar registro no sistema de monitoramento, de 
acordo com data e horário, e a notificação ao 
Juiz pela Coordenação ou Supervisão da Cen-
tral, segundo cada um dos protocolos especifi-
cados anteriormente. 

Descumprimentos envolvendo cumprido-
res de medidas protetivas de urgência poderão 
envolver o acionamento imediato da polícia, se-
gundo necessidade de prevenção diagnosticada 
pela Central de Monitoração Eletrônica na or-
dem estabelecida nos protocolos anteriores ou 
conforme necessidade observada pelas equipes 
em qualquer fase do tratamento.

xi)	 Relação com o Sistema de 
Justiça Criminal 

A Central de Monitoração Eletrônica deve-
rá construir com o Judiciário fluxos ágeis e cé-
leres. Deve-se também buscar realizar constante 
sensibilização junto a todos os profissionais que 
atuam nas audiências de custódia, considerando 
a grande rotatividade dos mesmos. A informação 
quanto ao cumprimento das medidas deverá se 
dar no tempo acordado entre Central e o Judici-
ário. Recomenda-se que a equipe multidiscipli-
nar elabore e envie relatórios aos juízes, visan-
do a substituição da monitoração eletrônica por 
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junto aos agentes de segurança pública, sobre-
tudo aqueles que trabalham em patrulhas es-
pecializadas como a Patrulha Maria da Penha, 
em Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher – DEAMs, entre outros. Nesta direção, 
cabe à Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica – SENASP – ações de formação inicial e 
continuada voltadas para o aprimoramento das 
políticas desenhadas para o enfrentamento à 
violência doméstica e familiar. 

O tratamento de incidentes específicos 
requer diálogo contínuo entre a Central e as 
Instituições de Segurança Pública, sempre con-
siderando casos concretos e de acordo com a 
necessidade percebida pelas equipes da Cen-
tral. Essa relação pode evitar o agravamento da 
situação penal e ampliar a eficiência do trabalho 
dos agentes de segurança pública, pois o acio-
namento das forças policiais deve ser reserva-
do para os casos de maior gravidade, a partir da 
identificação das equipes das Centrais, confor-
me protocolos consolidados neste documento. 
Essa estratégia objetiva não saturar a capaci-
dade de atuação das instituições policiais em 
razão de suas amplas demandas e ampliar a efi-
cácia de sua ação diante de situações concretas 
identificadas como prioridade pela Central.

xiii)	 Gestão da informação 

É fundamental que todos os procedimentos 
da Central de Monitoração Eletrônica sejam in-
formatizados e atualizados periodicamente pela 
equipe. Para tanto, recomenda-se a gestão ade-
quada da informação de acordo com as “Diretri-
zes para Tratamento e Proteção de Dados na Mo-
nitoração Eletrônica de Pessoas” (Brasil, 2016a).

medida menos gravosa ou a sua manutenção, 
caso a caso. Ressalta-se que a equipe supraci-
tada poderá, sempre que necessário, encaminhar 
relatórios e solicitações aos juízes visando a 
substituição da monitoração por outra medida e 
alterações relacionadas às condições impostas, 
segundo a eventual incapacidade objetiva de seu 
cumprimento por determinadas pessoas. 

A manutenção da medida imposta requer 
diálogo contínuo entre a Central e o Poder Judici-
ário, considerando os casos concretos, de modo a 
gerar agravamento da situação penal. Isso impli-
ca o comprometimento destes atores na constru-
ção e aplicação de fluxos para o aprimoramento 
dos serviços. O ajustamento de cumprimento da 
medida é recomendado porque prevê a atuação 
da equipe multiprofissional para a sensibilização 
e repactuação da medida no caso de incidentes 
específicos, de acordo com os protocolos deli-
mitados anteriormente. Com objetivo de manu-
tenção da medida, é indicado, ainda, que a prisão 
provisória não seja decretada pelo Juiz diante da 
constatação de qualquer tipo de descumprimen-
to informado pela Central. É recomendado que o 
caso seja analisado conjuntamente com o rela-
tório de acompanhamento da medida e demais 
recomendações da equipe multidisciplinar. 

xii)	 Relação com Sistema de 
Segurança Pública 

A Central de Monitoração Eletrônica deve-
rá construir com as Instituições de Segurança 
Pública fluxos ágeis e céleres. Deve-se buscar 
a constante sensibilização, formação e apri-
moramento metodológico necessários ao tema 
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13
Equipes Multiprofissionais  
– Um passo essencial para  

a credibilidade dos serviços

O DEPEN reconhece que o trabalho desen-
volvido pela equipe multiprofissional no escopo 
de atuação das Centrais de Monitoração é es-
sencial e que precisa ser assimilado em todo 
país, pois qualifica os atendimentos, a interlo-
cução do público com os operadores do serviço, 
favorece os ajustes necessários ao adequado 
cumprimento da medida judicial, além de promo-
ver o acesso do público a políticas de proteção 
social já existentes. Cabe destacar que a neces-
sidade dessa equipe nos serviços de monitora-
ção é prevista também no Decreto 7.627/2011, 
na Resolução 213/2015 do CNJ e na Resolução 
5/2017 do CNPCP. 
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multiprofissionais nos serviços de monitoração 
eletrônica, considerando também a realidade 
de muitos estados quanto aos limites impostos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Reconhece-se, a partir do trabalho prático 
nesse campo, das visitas in loco a várias Cen-
trais distribuídas pelo país, das entrevistas for-
mais e informais com representantes do Poder 
Judiciário, do Poder Executivo, do Ministério Pú-
blico, da Defensoria Pública, da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, das Polícias e das Organiza-
ções da Sociedade Civil, que a “tornozeleira”, por 
si só, isto é, sem o acompanhamento de equipes 
multidisciplinares, não oferece níveis razoáveis 
de credibilidade acerca da eficiência da medida 
de monitoração eletrônica. Não raro são os tipos 
de violações que poderiam ser evitados ou tra-
tados de modo mais adequado com o subsídio 
técnico destes profissionais, auxiliando nos flu-
xos, orientações e interlocução qualificada junto 
às pessoas monitoradas, bem como os procedi-
mentos que os serviços requerem.  

Tais equipes devem ser compostas, mi-
nimamente, por Assistentes Sociais, Bacharéis 
em Direito e Psicólogos, tendo como referência 
o Modelo de Gestão e o projeto-padrão utilizado 
como instrumento de convênio para financia-
mento dos serviços de monitoração eletrônica 
nas Unidades da Federação pelo DEPEN. Os 
documentos destacam a extrema importância 
destes profissionais para os serviços de moni-
toração, sobretudo no tratamento de incidentes 
diversos, na confecção de relatórios que ofere-
cem subsídios técnicos para o Poder Judiciário 
avaliar a possível necessidade de ajustamentos 
no cumprimento da medida, no encaminha-
mento das pessoas monitoradas para a rede 

A política de monitoração eletrônica é 
inovadora e apresenta uma série de desafios. 
Para que ela possa estar minimamente alinha-
da com os princípios da legalidade, da dignidade 
da pessoa humana e do desencarceramento, é 
preciso lançar mão de instrumentos capazes de 
auxiliar e promover sua efetividade em termos 
operacionais. Isso, por sua vez, vai de encontro 
ao alcance de resultados mais tangíveis rumo 
aos princípios referidos.

Nessa mesma direção, pode-se afirmar 
que a inclusão de equipes multidisciplinares, 
compostas por profissionais da Psicologia, Ser-
viço Social, Direito, entre outros campos das 
ciências humanas, no escopo de atuação das 
Centrais de Monitoração é uma das principais 
inovações propostas pelo Modelo de Gestão 
para a monitoração eletrônica de pessoas. O 
trabalho destas equipes precisa ser assimila-
do por todos os estados, uma vez que qualifi-
ca os serviços de monitoração e o tratamento 
de incidentes, a interlocução do público com os 
operadores do serviço, favorece os ajustes ne-
cessários ao adequado cumprimento da medida 
judicial, além de promover o acesso do público a 
políticas de proteção social já existentes.

Induzir essa inovação proposta pelo DE-
PEN, necessariamente implica pautar o tema nas 
agendas públicas, o que requer o direcionamen-
to de subsídios técnicos e também financeiros 
para sua operacionalização. Essa contratação 
vem ocorrendo por meio de diversas modalida-
des que envolvem recursos do próprio estado e/
ou do DEPEN. Como se trata de uma demanda 
recente e relevante na política de monitoração, 
é preciso pensar e desenhar formas mais con-
sistentes de assegurar o trabalho das equipes 
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de proteção social e nas ações relativas à res-
ponsabilização pelo cumprimento da medida de 
monitoração eletrônica.

A contratação dessas equipes é mostra-
da como imprescindível também no Decreto nº 
7.627/2011, que regulamenta a monitoração 
eletrônica de pessoas. O Decreto ressalta a ne-
cessidade de programas e equipes multidisci-
plinares no acompanhamento da medida, na 
assistência e inclusão social da pessoa moni-
torada, ensejando seu cumprimento integral e 
também para minimizar formas discriminató-
rias, abusivas e lesivas durante os serviços, bem 
como para assegurar a manutenção e o acesso 
ao trabalho, educação, saúde, laços sociais às 
pessoas monitoradas. 

Nessa mesma perspectiva, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), por meio da Resolu-
ção 213/2015, indica o quão salutar é o trabalho 
das equipes multiprofissionais para os serviços 
de monitoração eletrônica de pessoas. O CNJ 
sublinha a necessidade de garantir instâncias 
de execução das medidas, o que implica meto-
dologias e equipes qualificadas capazes de per-
mitir um acompanhamento adequado ao cum-
primento da monitoração eletrônica. Isso pode 
ser notado como um esforço na direção de redu-
zir danos causados pelo controle penal próprio 
da monitoração, fortemente embasada em pers-
pectivas punitivas e retributivas que marcam o 
campo penal como um todo. 

Gestores e diversos trabalhadores que 
atuam nas Centrais comumente concordam 
quanto à importância de efetivo acompanha-
mento multidisciplinar da pessoa monitorada. 
O relatório sobre a implementação da política 
de monitoração eletrônica de pessoas no Bra-

sil (2015) pontua que, sem a atuação desses 
profissionais - psicólogo, assistente social, ba-
charel em direito - o índice de violação cresce. O 
documento revela que esta equipe atua de modo 
a permitir uma maior aderência às normas que 
a monitoração eletrônica implica, já que contri-
buem no tratamento de incidentes e atuam de 
forma preventiva, num esforço de socialização, 
explicitando e elucidando de maneira técnica 
as regras, as mudanças decorrentes do uso do 
equipamento e demais condições associadas. 
As equipes não têm a pretensão de auxiliar so-
mente a dimensão técnica da monitoração ele-
trônica, pois os equipamentos de monitoração 
eletrônica costumam causar danos físicos e 
psicológicos que, pelo princípio de menor dano 
ao cumpridor, devem ser evitados14.

	 A importância da contratação de equipes 
multidisciplinares para atuar nos serviços de 
monitoração eletrônica, conforme foi destaca-
do, está expresso no Decreto nº 7.627/2011, na 
Resolução 213/2015 do CNJ, no projeto-padrão 
utilizado como instrumento de convênio para fi-
nanciamento dos serviços de monitoração ele-
trônica nas Unidades da Federação pelo DEPEN, 
no Modelo de Gestão publicado pelo DEPEN/
PNUD (Brasil, 2017), na experiência prática dos 
profissionais que atuam na ponta dos serviços, 
entre normativos transversais ao assunto e do-
cumentos internacionais. O reconhecimento 
deste tipo de trabalho como elemento essencial 

14 As tecnologias existentes no mercado são “robustas”, pesadas, 
pouco anatômicas, causando ferimentos nos monitorados. Estes, 
por sua vez, costumam usar mais de uma meia ou faixas de pano 
para se protegerem. Tais violações não ensejam o desenvolvi-
mento de aparelhos menos desconfortáveis porque, novamente, o 
foco não é o “cliente” desta política (o monitorado), mas o Estado. 
(BRASIL, 2017)
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derando a missão institucional, a universalidade 
e disponibilidade dos serviços.

A monitoração eletrônica, por conseguinte, 
deve ser consolidada por meio da ação integra-
da entre entes federativos, Sistema de Justiça 
e Sociedade através da atuação interinstitucio-
nal e interdisciplinar, erradicando violências de 
gênero, valores e práticas historicamente fun-
damentadas no punitivismo e na discriminação 
social. Objetiva-se consolidar a política de mo-
nitoração de modo afirmativo e sistêmico, se-
gundo o princípio comum a toda ordem demo-
crática, qual seja, a garantia e o fortalecimento 
dos Direitos Humanos (fundamentais, políticos, 
econômicos, sociais, culturais, etc.) na prote-
ção e desenvolvimento da vida. Daí, destaca-se 
mais uma vez a extrema relevância do traba-
lho de equipes multidisciplinares em termos de 
seus objetivos e competências registrados a se-
guir, em conformidade com o Modelo de Gestão 
para a monitoração eletrônica de pessoas (Bra-
sil, 2017, p.198-200):

na monitoração eletrônica de pessoas sublinha 
a responsabilidade do Estado em desenvolver 
serviços cada vez mais eficazes, mas também 
garantir a inserção das pessoas monitoradas 
em políticas públicas de proteção social. Ou 
seja, práticas voltadas para a promoção social 
devem estruturalmente integrar a política de 
monitoração eletrônica, compondo a rotina me-
todológica das equipes técnicas, as etapas de 
avaliação e aprimoramento dos serviços. 

O Modelo de Gestão indica que o trabalho 
das equipes possibilita a construção e o fortale-
cimento da rede social parceira dos serviços de 
monitoração eletrônica, composta por diversas 
entidades públicas e privadas sem fins lucrati-
vos, que trabalham em parceria com a Central 
para a inclusão em demandas sociais: saúde, 
educação, renda e trabalho, moradia, programas 
e projetos, etc. Isso inclui, no caso das mulheres 
em situação de violência doméstica, encami-
nhamentos para instituições e programas que 
integram a Rede de Proteção às Mulheres. O 
mapeamento e articulação desta rede pela Cen-
tral permite potencializar os encaminhamentos 
para o acesso a direitos e, consequentemen-
te, a redução das vulnerabilidades sociais das 
pessoas monitoradas eletronicamente. A rede 
parceira tem importante papel nos serviços de 
monitoração eletrônica, pois possui a capacida-
de de atender demandas sociais e ampliar con-
dições objetivas e subjetivas da pessoa moni-
torada no cumprimento da medida. Isto posto, 
ela deve estar em sintonia com os princípios da 
política de monitoração eletrônica e apta para 
acompanhar a pessoa encaminhada. A Rede de 
Proteção Social, independentemente de parce-
ria, deve acolher e atender as demandas sociais 
específicas das pessoas encaminhadas, consi-
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-	 Realizar o acolhimento da pessoa em cumprimen-
to de medida de monitoração eletrônica, explican-
do e esclarecendo obrigações, deveres e direitos; 

-	 Realizar o acolhimento da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar que fizer o uso da 
Unidade Portátil de Rastreamento – apresentar 
recomendações quanto ao uso do dispositivo, 
levantar e analisar informações relevantes sobre 
esta, no que concerne aos aspectos psicosso-
ciais e jurídicos; 

-	 Levantar e analisar informações relevantes so-
bre o indivíduo monitorado no que concerne aos 
aspectos psicossociais e jurídicos; 

-	 Identificar se a pessoa monitorada reside, tra-
balha, estuda, faz tratamentos de saúde, par-
ticipa de atividades religiosas/espirituais ou 
desenvolve outras atividades, interagindo com 
os setores responsáveis pelo monitoramento e 
operações técnicas para melhor adequação da 
medida e eventual tratamento de incidentes; 

-	 Efetuar encaminhamentos para a rede de pro-
teção social, conforme a necessidade e em 
acordo com o monitorado; 

-	 Realizar o acompanhamen-
to psicossocial e jurídico da 
pessoa monitorada; 

-	 Analisar incidentes enca-
minhados pelos setores 
responsáveis pelo moni-
toramento e operações de 
ordem técnica, visando a 
melhor execução da medida 
judicial; 

-	 Deferir junto ao Setor res-
ponsável pelo Monitoramen-
to, quando necessário, sub-
notificações no sistema de 
monitoramento para que a 
Coordenação ou Supervisão 
acione a polícia nos casos 
de incidentes específicos; 

-	 Elaborar relatórios de 
acompanhamento da me-
dida, avaliando elementos 
psicossociais e jurídicos, 
fornecendo subsídios para 
a reavaliação da medida 
pelo Juiz; 
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-	 Propor por escrito, ao Juiz do caso, a substitui-
ção da medida de monitoração por outra menos 
gravosa, quando a monitoração se revelar inade-
quada ao indivíduo, segundo fatores psicosso-
ciais e jurídicos analisados como impeditivos ao 
cumprimento; 

-	 Informar ao Setor Administrativo eventuais 
condições e restrições a serem observadas no 
agendamento de casos específicos, prevenindo 
possíveis descumprimentos e interrupções des-
necessárias na rotina; 

-	 Agendar atendimentos de forma a seguir a deci-
são judicial e preservar as rotinas das pessoas 
monitoradas, observando dias e horários de tra-
balho, estudo, tratamento de saúde; 

-	 Participar de reuniões periódicas de alinha-
mento das ações, entre outros temas; 

-	 Buscar ativamente parce-
rias junto a rede de proteção 
social, instituições públi-
cas, organizações não-go-
vernamentais e setor em-
presarial para assegurar 
e ampliar atendimentos e 
encaminhamentos para in-
clusão social, acesso a di-
reitos fundamentais, com 
destaque para as seguintes 
áreas: assistência à saúde 
para usuários de drogas, 
álcool e outras substâncias 
psicoativas, saúde mental, 
trabalho, renda e qualifica-
ção profissional, assistên-
cia social, assistência ju-
diciária, desenvolvimento, 
produção, formação e difu-
são cultural; 

-	 Seguir protocolos e fluxos 
de encaminhamento com 
as instituições da rede e de-
mais parceiros; 

-	 Realizar reuniões periódicas para avaliação de 
casos específicos, aprimoramento dos serviços 
e elaboração de atividades externas; 

-	 Realizar estudos de caso com regularidade;

-	 Efetuar visitas de acompa-
nhamento às entidades que 
recebem a pessoa monito-
rada em programas e ações 
para inclusão social; 
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-	 O Bacharel em Direito não deve assumir as atribuições de um Defensor Público, devendo 
atuar na orientação/informação ao público sobre o cumprimento da medida de monitoração 
eletrônica, especialmente, as condicionalidades agregadas à medida; assessoria jurídica à 
coordenação na elaboração de Acordos de Cooperação Técnica, contratos, convênios, mo-
delos de instrumentos jurídicos, bem como todas as peças jurídicas da política de monitora-
ção eletrônica. Este profissional deve ser responsável pela interlocução com departamentos 
jurídicos das secretarias de governo e demais instituições com as quais a política de moni-
toração eletrônica deva estabelecer parcerias. Caso a pessoa atendida, em algum momento, 
demande a judicialização do caso, esta deve ser encaminhada para a Defensoria Pública;

-	 Manter contatos periódicos 
por telefone, e-mail e outros 
meios possíveis com a rede 
de proteção social, entidades e 
instituições; 

-	 Participar ativamente de comis-
sões, conselhos e demais espa-
ços da rede, assegurando repre-
sentatividade nesses espaços; 

-	 Constituir redes amplas com 
políticas e programas locais e 
federais para suporte ao enca-
minhamento do público da Cen-
tral de Monitoração Eletrônica; 

-	 Promover encontros da rede para divulgação, 
aprimoramento e alinhamentos, ampliação 
das parcerias, sensibilização e formação das 
instituições envolvidas nos serviços de moni-
toração eletrônica; 

-	 Colaborar com campanhas de comunicação 
para informação e sensibilização da sociedade 
civil quanto à monitoração eletrônica; 

É importante sublinhar algumas restrições no que tange o trabalho da equipe multiprofissional 
nos serviços de monitoração eletrônica, auxiliando ainda mais a delimitação de competências des-
tes profissionais nesse campo (Brasil, 2017, p.200-201):

-	 Participar de eventos, seminários e encontros 
com a rede, o Sistema de Justiça, a Sociedade 
Civil e demais parceiros.
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-	 Os psicólogos não devem assumir 
atribuição clínica e não devem emitir 
laudos psicológicos. Caso sejam ne-
cessários tais serviços específicos, 
deve ser realizado o encaminhamento 
para a rede especializada e acompa-
nhamento quanto aos procedimentos;

Conforme já foi dito anteriormente, o Mo-
delo de Gestão é uma proposta passível de 
adequações locais e aprimoramentos, conside-
rando, dentre outros aspectos, a pluralidade de 
arranjos conferidos à política de monitoração 
eletrônica nas Unidades da Federação. O produ-
to aqui apresentado carrega essas mesmas re-
comendações e flexibilidades, porquanto é uma 
forma de propor e divulgar orientações acerca 
dos processos de contratação de equipes mul-
tiprofissionais para atuar nos serviços de moni-
toração eletrônica de pessoas. Levando-se em 
conta especificidades e configurações locais, 
ajustes podem e devem ser realizados de modo 
a atender as demandas dos estados em busca 
de qualificação dos serviços de monitoração 
eletrônica de pessoas.

-	 Nenhum dos profissionais da equipe 
multiprofissional deve acionar dire-
tamente as instituições de segurança 
pública, mas sim acionar o Poder Ju-
diciário, que, por sua vez, analisará a 
necessidade de acionar as instituições 
policiais ou convocar a pessoa para 
audiência de justificação, retomada ou 
substituição da medida;

-	 Os encaminhamentos sociais e/ou ati-
vidades não determinados judicialmen-
te não podem ser realizados com cará-
ter obrigatório ou coercitivo. Não podem 
ser criadas ou estabelecidas condições 
e/ou restrições que não estejam devi-
damente indicadas na decisão judicial;

-	 Não podem ser impostos retornos pe-
riódicos aos serviços, mas indicada a 
importância do retorno para a elabora-
ção de relatório ao Juiz para reavalia-
ção periódica da medida;

-	 Os profissionais da equipe multiprofis-
sional não podem aplicar sanções ou 
punições à pessoa monitorada e/ou 
mulher em situação de violência do-
méstica que optar por não retornar aos 
atendimentos oferecidos pela equipe;

-	 Não deve ser permitida a entrada ou 
permanência de estranhos ou terceiros 
no setor em que atua a equipe quando 
não autorizados.
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Durante o cumprimento da medida de mo-
nitoração eletrônica deve-se buscar a inserção 
das pessoas monitoradas em políticas públicas 
de proteção social, bem como instituições da 
Sociedade Civil (trabalho, educação) orientados 
para a inclusão em programas assistenciais e 
comunitários. Ou seja, práticas voltadas para a 
promoção social devem estruturalmente inte-
grar a política de monitoração eletrônica, inte-
grando rotina metodológica das equipes técni-
cas e etapas de avaliação e aprimoramento.

14
Rede Parceira
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A rede social parceira dos serviços de mo-
nitoração eletrônica é composta por diversas 
entidades públicas e privadas sem fins lucrati-
vos, que trabalham em parceria com a Central 
para a inclusão em demandas sociais: saúde, 
educação, renda e trabalho, moradia, programas 
e projetos, etc. Isso inclui, no caso das mulheres 
em situação de violência doméstica, encami-
nhamentos para instituições e programas que 
integram a Rede de Proteção às Mulheres.

O mapeamento e articulação desta rede 
pela Central permite potencializar os encami-
nhamentos para o acesso à direitos e, conse-
quentemente, a redução das vulnerabilidades 
sociais das pessoas monitoradas eletronica-
mente. A relação dos profissionais da Central 
com a rede deve ser contínua, visando melhor 
capacidade e sensibilidade para as questões 
que envolvem a execução dos serviços de mo-
nitoração eletrônica e a inclusão social, através 
das seguintes ações:

A rede parceira tem importante papel nos 
serviços de monitoração eletrônica, pois tem a 
capacidade de atender demandas sociais e am-
pliar condições objetivas e subjetivas da pessoa 
monitorada no cumprimento da medida. Isto 
posto, ela deve estar em sintonia com os prin-
cípios da política de monitoração eletrônica e 
apta para acompanhar a pessoa encaminha-
da. A Rede de Proteção Social, independente de 
parceria, deve acolher e atender as demandas 
sociais específicas das pessoas encaminhadas, 
considerando a missão institucional, a univer-
salidade e disponibilidade dos serviços.

a)	 Visitas de acompanhamento às enti-
dades que recebem a pessoa monito-
rada em programas e ações para inclu-
são social;

b)	 Contatos periódicos por telefone, 
e-mail e outros meios possíveis;

c)	 Participação em eventos e outras ativi-
dades promovidas pela rede;

d)	 Realização de seminários e encontros 
com a rede, o Sistema de Justiça, a So-
ciedade Civil e a equipe técnica.
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16
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